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1
IDENTIFICAÇÃO DO EMPREENDEDOR E EMPRESA CONSULTORA
1.1
Identificação do Empreendedor
Nome: Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes - DNIT
CNPJ: 04.892.707/0001-00

Endereço: Setor de Autarquias Norte, Quadra 03, Lote A, S/N, Ed: Núcleo dos Transportes, 4º andar, Brasília/DF – Cep: 70040-902.

Representante Legal: Luis Antônio Pagot

CPF: 435.102.567-00

Telefone: (61) 3315 5410, Fax: (61) 3315 4050

E-mail: diretoria.geral@dnit.gov.br
Contato: Jair Sarmento da Silva

CPF: 092.345.500-04

Telefone: (61) 3315-4185

E-mail: jairsarmento@gmail.com
Superintendência Regional do Estado de São Paulo:

Endereço: R. Ciro Soares de Almeida, 180 – Jd. Andaraí, CEP 02167-000, São Paulo – SP

Telefone: (11) 2954-2011 - Ramal 2234 / Fax: (11) 2967-4627

Representante Legal: Ricardo Rossi Madalena
CPF: 13722124859
e-mail: ricardo.madalena@dnit.gov.br
Telefone: (11) 2954-2011, RAMAL 2203

Pessoa de Contato: Marcus Vinícios 
CPF: 263168168-12 

e-mail: marcus.lisboa@dnit.gov.br      

Telefone: (11) 2954-2011, Ramal 2226 / Fax: (11) 2967-4627
Registro no Cadastro Técnico Federal (IBAMA):  671360
1.2
Identificação da Empresa Consultora
Nome: CONCREMAT ENGENHARIA E TECNOLOGIA S/A

CNPJ: 33.146.648/0001-20

Endereço: Rua Euclides da Cunha, 106 – CEP 20940-060 - Rio de Janeiro - RJ
Telefone: (21) 3535-4000; (11) 5501-8600/ Fax: (11) 5506-6789
Representante Legal: Eng. Maurício Cardoso Moretti
CPF:  013.926.248-27

e-mail: moretti@concremat.com.br
Telefone: (11) 5501-8588/ Fax: (11) 5506-6789
Pessoa de Contato: Eng. Carlos Henrique Costa Jardim
CPF:  082.837.548-82

e-mail: carlos.jardim@concremat.com.br 
Telefone: (11) 5501-8588/ Fax: (11) 5506-6789
Registro no Cadastro Técnico Federal (IBAMA):  199020 
1.3
Equipe Técnica Multidisciplinar
	NOME
	ESPECIALIDADE
	TEMA / FUNÇÃO
	REGISTRO PROFISSIONAL
	CADASTRO IBAMA
	ASSINATURA

	Roberta Maria Costa
	Engenheira Civil
	Coordenação Geral
	CREA: 5060877608
	3997703
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	Affonso Virgílio Novello Neto
	Biólogo
	Coordenação Técnica e Estratégica 
	CRBIO: 014578-1
	248538
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	Thiago Oliveira Machado
	Biólogo
	Coordenação e Execução Temática Meio Biótico
	CRBIO: 054551-1
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	[image: image3.png]G





	Helio Garcia Paes
	Geógrafo
	Coordenação e Execução Temática Meio Socioeconômico
	CREA: 5062464784
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	Tiago Bueno Rodrigues
	Geógrafo
	Coordenação e Execução Temática Meio Físico
	CREA: 5062380280
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	Matheus Fonseca do Nascimento
	Biólogo
	Execução Temática Meio Biótico
	CRBIO: 048541-2
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	George Mattox
	Biólogo
	Execução Temática Meio Biótico
	CRBIO: 051279-1
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	Thalita de Faria e Soares
	Geógrafa
	Coordenação e Execução Temática Geoprocessamento
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	Plácido Cali
	Arqueólogo
	Coordenação e Execução Arqueologia e Comunidades Tradicionais
	-
	620444
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	Dilson Batista Ferreira 
	Arquiteto
	Execução Programas Ambientais
	CREA: 0205980546
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2
DADOS DO EMPREENDIMENTO
2.1
Caracterização do Empreendimento
O empreendimento corresponde às obras de Adequação e Duplicação da BR 101/SP,  no Trecho: Divisa RJ/SP – Entroncamento SP 222 (Perequê-Açu); sub-trecho: Entroncamento BR 383 (Ubatuba) - Praia Grande, Segmento: km 44+100 – km 53+600, com extensão de 9,5km, no Estado de São Paulo. 
É uma obra do Governo Federal, a ser realizada pelo Ministério dos Transportes e executada pelo Departamento Nacional de Infra-estrutura de Transportes (DNIT).
Os serviços a serem executados constarão da adequação e duplicação da rodovia envolvendo obras de restauração do pavimento da pista de rolamento e acostamento existentes; execução de pontes, viadutos e passagens inferiores; readequação geométrica de acessos e dispositivos de retorno; implantação de dispositivos de segurança; ampliação e adequação do sistema de drenagem; da sinalização vertical e horizontal; implantação de vias marginais, calçadas e ciclovias.
Para execução das obras estão previstos a elaboração e execução de planos e programas ambientais que visam a evitar, minimizar e/ou  mitigar os impactos socioambientais em todas as etapas do empreendimento.

2.1.1
Histórico
A rodovia BR 101 estabelece a ligação da costa atlântica braliseira, desde Natal, no Estado do Rio Grande do Norte, até o município de Rio Grande, no Estado do Rio Grande do Sul. Foi considerada, no início da década de 70, obra prioritária pelo antigo Departamento Nacional de Estradas de Rodagens (DNER), atual DNIT. 
O trecho denominado Rio-Santos, foi realizado em duas etapas, uma no trecho Rio de Janeiro (RJ)/ Ubatuba (SP) e outra no trecho Ubatuba (SP)/ Cubatão (SP). O primeiro trecho foi concluído no primeiro semestre de 1971, dando origem ao lançamento oficial, em 1973, do Ano Nacional do Turismo. A construção da estrada pretendia dar condições para o desenvolvimento do turismo na região e servia de modelo para a implantação de outras rodovias do gênero, como a ligação entre o Rio de Janeiro e a Bahia, pelo litoral.

As condições climatológicas típicas da região, caracterizadas por altos índices pluviométricos, não impediram o andamento das obras da rodovia, em sua primeira etapa, contemplando a construção de 39 pontes e 2 túneis, registrando recorde em matéria de volume de terraplanagem no país, à epoca. Já na segunda etapa, de Ubatuba a Cubatão, as chuvas históricas de 1973 acabou comprometendo o cronograma das obras. Assim, entregue em três etapas (1973, 1974 e 1975), sem inauguração oficial, a então denominada Rio-Santos (BR 101) atendeu a três objetivos principais: 

· Unir dois importantes pólos econômicos, em opção lógica e vantajosa, pela Serra do Mar;

· Servir como meio de fuga para moradores da região de Angra dos Reis, em caso de emergências na Usina Nuclear de Angra (Eletrobrás) e;
· Exibir os encantos da natureza, ao turismo, na área litorânea, com mais de duas mil praias e ilhas, além de cachoeiras, matas e montanhas.

Orçada à epoca em cerca de Cr$ 700 milhões, com 40% dos recursos financiados pelo Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), a rodovia, além de considerada como uma das mais belas do país, teve sua importância igualada à Transamazônica, pois abriria caminho ao progresso de uma região do território fluminense, com vasto poder econômico e da Baixada Santista, em território paulista, que sofria com a precariedade de acesso, restrito às ligações da Rodovia Presidente Dutra, entre Angra dos Reis (RJ) e Caraguatatuba (SP). 

A crise do petróleo e a mudança na prioridade da política de transportes do governo federal, fez com que a segunda etapa sofresse sérias alterações no projeto. Para terminar a ligação entre as duas grandes capitais portuárias do país, Rio de Janeiro e Santos, foi necessário utilizar trechos da rodovia paulista, atual SP 055, que percorre as cidades do litoral norte.
A Rio-Santos acabou por desenvolver o turismo na região, permitindo aos turistas percorrer paisagens paradisíacas e conhecer um dos trechos de litoral mais belos do mundo. Partindo do Estado do Rio de Janeiro tem Itacuruçá, Mangaratiba, Angra dos Reis e Parati, e adentrando no Estado de São Paulo, Ubatuba, Caraguatatuba, Ilhabela, São Sebastião, Bertioga, Guarujá, passando por inúmeros lugarejos com praias maravilhosas, onde história e natureza convivem a cada quilômetro. 

No geral, a rodovia oferece boas condições de trafegabilidade, embora cruze várias cidades, onde são constantes os conflitos com trechos plenamente urbanizados, decorrendo na redução significativa dos índices de trafegabilidade. O trecho em estudo, onde a BR-101/SP cruza o município de Ubatuba, apresenta conflitos devido à grande expansão urbana à beira da rodovia, com elevado fluxo de veículos, pedestres e ciclistas, sobretudo nos períodos de férias de verão e feriados. Além disso, a rodovia apresenta em vários pontos ausência de dispositivos de segurança e deficiências na sinalização vertical e horizontal.

É evidente que com o desenvolvimento do turismo faz-se necessário obras que permitam desviar o tráfego da área urbana dos municípios litorâneos (anéis e ou contornos viários). No entanto, nem sempre esta alternativa é possível devido às restrições geográficas das regiões litorâneas, principalmente do sudeste brasileiro, uma vez que, estão circundadas a leste pelo oceano Atlântico e a oeste pelas montanhas da Serra do Mar. Assim, a alternativa que apresenta maior viabilidade econômica e ambiental é manter os percursos originais, porém ampliar as condições de trafegabilidade nos trechos urbanos, disciplinando e segregando o tráfego local dos demais, de forma a reduzir os conflitos existentes, apliando assim, a segurança de todos os usuários.
No trecho que percorre o estado de São Paulo, a BR 101 é denominada Governador Mário Covas, e está sob jurisdição do DNIT. Tem seu início no km 0+00 (Divisa dos Estados RJ/SP) e estende-se até o km 53+600 (Bairro Praia Grande/ Ubatuba), sendo seu trecho mais crítico na travessia da área urbana da cidade de Ubatuba, isto é, entre o km 44+100 (proximidades do Trevo do Bairro Perequê-Açú) até o km 53+600 (Bairro Praia Grande), onde termina a jurisdição federal do DNIT e se inicia a Rodovia Estadual SP 055, atualmente sob jurisdição do DER/SP, por intermédio de Convênio de Delegação entre o Órgão Federal (DNIT) e o Órgão Estadual (DER/SP).

O projeto proposto de adequação e duplicação deste trecho da BR 101/SP visa a ampliar as condições de trafegabilidade, principalmente no que tange o disciplinamento do tráfego local por vias marginais, ciclovias, calçadas e passagens inferiores, reduzindo assim o tráfego na rodovia e eliminanto os pontos críticos de acidentes com pedestres, ciclistas e usuários.

Conforme pode ser observado na Figura 2.1.4-1 - Mapa de aspectos locacionais do empreendimento, o trecho atravessa área de baixada não apresentando interferência com os terrenos íngremes da Serra do Mar. A grande maioria do segmento do projeto estende-se ao longo de áreas completamente antropizadas, onde  a ocupação urbana  prolonga-se a área lindeira da rodovia, havendo ainda, longos trechos onde houve invasão da faixa de domínio da rodovia por famílias de média/baixa renda.

2.1.2
Objetivos do Empreendimento
A partir dos Estudos dos Eixos Nacionas de Integração e Desenvolvimento realizado em 1998 pelo governo federal, a nova política de integração e desenvolvimento está baseada em uma nova concepção de política regional. Deixando de lado os aspectos puramente físicos, centra suas ações em espaços locacionais onde os fluxos de bens e serviços entre as regiões produtoras e seus mercados são bastante expressivos, bem como onde as vocações e as potencialidades regionais estão latentes. 

Portanto, a idéia do “eixo” é baseada na existência dos fluxos reais de bens e serviços entre determinados espaços geográficos, bem como na existência das demandas dos cidadãos no ambiente em que vivem. Para o estabelecimento dos Eixos de Integração e Desenvolvimento foram eleitas quatro variáveis que os caracterizariam: a malha multimodal de transportes; a hierarquia funcional das cidades; a identificação dos centros dinâmicos e os ecossistemas (IPECE, 2006).
No Programa de Aceleração do Crescimento – PAC, instituído pelo governo federal em 2007, estão previstas obras até 2010 para 45.337km de rodovias, onde 3.300km serão obras de adequação e duplicação.

Neste contexto, o DNIT vem dando ênfase às obras de restauração e duplicação de rodovias, aumentando a capacidade das principais vias troncais federais. Quanto a BR 101, o governo federal vem implantando investimentos em vários dos seus trechos, como por exemplo:

· as obras de duplicação entre Natal/RN e Palmares/PE integrante da BR 101/NE com 398,90km de extensão, com início em 2005 e previsão de término em 2010;

· as obras de duplicação da BR 101/Sul, entre Santa Cruz ao acesso a Itacuruçá, no Estado do Rio de Janeiro, com 26km, com início em 2008;

· obras de duplicação entre Palhoça/SC a Osório/RS, com extensão de 348km, integrante da BR 101/Sul, com início em dezembro de 2007 e término previsto para 2010.


· previsão de duplicação do trecho entre Niterói/RJ e a divisa com o Estado do Espírito Santo, num total de 320km, com ínicio previsto para 2009.

As obras de Adequação e Duplicação da BR-101/SP no Trecho Divisa RJ/SP – Praia Grande/SP, município de Ubatuba, objetiva implantar uma nova proposta de Plano Funcional, visando a ampliar a capacidade da referida via, bem como reorganizar e disciplinar o tráfego, segregando o tráfego rodoviário do tráfego urbano, dotando-a de melhores condições operacionais, de segurança e conforto do usuário, preservando as condições ambientais em conformidade com definições e orientações constantes dos Escopos Básicos (EB) 107 e 110, das Diretrizes Básicas para Elaboração de Estudos e Projetos Rodoviários (Escopos Básicos/Instruções de Serviço) adotadas pelo DNIT (IMR-726/2006).
De modo específico à implantação do empreendimento no trecho em pauta, os objetivos podem ser assim resumidos:

· Apoiar o desenvolvimento do Estado, mediante plena integração de seu sistema viário, a redução dos custos dos transportes no sistema rodoviário federal, o aumento da eficácia dos corredores rodoviários consolidados, completando a integração entre os centros de produção e consumo e o incentivo à eficiência econômica das regiões situadas nas áreas de influência das vias recuperadas;

· Melhorar as condições de escoamento dos produtos na região e municípios vizinhos;

· Preservar o patrimônio público constituído pela rede rodoviária existente;

· Promover melhores condições de acessibilidade e a otimização de percursos para grande parte dos municípios paulistas;

· Assegurar melhores condições de segurança no transporte de cargas e passageiros, pedestres e ciclistas, reduzindo riscos de acidentes e melhorando a qualidade das viagens; 
· Facilitar a circulação da população local, ampliando o acesso ao trabalho, às escolas, às atividades culturais, recreativas e de lazer;

· Atender questões de segurança da população de regiões contíguas, pois a obra permitirá o escoamento de tráfego em caso de acionamento do Plano de Contingências para eventuais acidentes que possam ocorrer nas usinas nucleares em Angra dos Reis (RJ);
· Promover melhores condições ambientais por meio da recuperação e ampliação dos sistemas de drenagem, recuperação de áreas atingidas por escorregamentos, processos erosivos e assoreamentos, sobretudo as APPs de curso d’água. 
2.1.3
Justificativas do Empreendimento
A Rodovia BR-101/SP é um importante Corredor Rodoviário, pois é a única ligação do litoral norte do Estado de São Paulo com o Estado do Rio de Janeiro em sua parte sul do litoral. Além disso, o trecho objeto de adequação e duplicação atende  à política do governo federal de proporcionar melhores condições de trafegabilidade nas principais rodovias do país, proporcionando maiores possibilidades de desenvolvimento regional nas áreas de influência da BR 101, reduzindo assim o chamado “custo Brasil”, fundamental para a melhoria das exportações de produtos brasileiros, fator indispensável para se alcançar um superavit expressivo na balança comercial brasileira.
O trecho em questão requer atualmente melhoramentos nas condições operacionais, de segurança e de conforto dos usuários, uma vez que a situação atual do trecho entre o km 44+100 e o km 53+600 encontra-se com as seguintes características:

· Tráfego elevado com predomínio de veículos leves, com Volume Diário Médio (VDM) próximo de 45.000, principalmente nos períodos de férias e feriados prolongados;
· A região caracteriza-se como importante pólo turístico, viabilizando acesso a mais de duas mil praias. Devido à grande quantidade de atrações naturais ou mesmo urbanas, a partir da década de 70, a região tornou-se um pólo turístico muito procurado, e em decorrência, o tráfego na região aumentou de forma significativa, sendo a BR 101/SP, a ligação mais importante, denominada Rodovia Governador Mário Covas e conhecida como Rio-Santos;
· As entradas e saídas existentes ao longo da estrada, que são utilizadas como ligação entre os bairros do município, geram vários pontos de conflito entre o tráfego rodoviário de passagem com o tráfego estritamente local, causando muitos acidentes, atropelamentos e coloca tanto os usuários da rodovia, como os do sistema viário municipal, em condições de risco.
· Com o crescimento tanto do turismo quanto do municípo de Ubatuba, a área mais urbanizada localiza-se entre as praias Grande e Vermelha, e vem sofrendo com o aumento do tráfego e, conseqüentemente, com o número de acidentes na BR-101/SP, principalmente no trecho entre o km 40 e o km 54. Conforme dados estatísticos da Polícia Rodoviária Federal vem crescendo a cada ano, o número de acidentes fatais, sendo que aconteceram 177 acidentes em 2006 (69% no trecho citado, que corresponde a 26% da extensão total). Em 2007 ocorreram 209 acidentes, sendo 71% destes no segmento destacado;
· A região de Ubatuba tem um tráfego sazonal de grandes proporções, o que aumenta os índices de acidentes, causando longas filas e congestionamentos enormes, principalmente no trecho da rodovia na travessia urbana de Ubatuba;
· Elevado número de transeuntes e ciclistas circulando pelos acostamentos e pela pista de rolamento, principalmente nos trechos mais urbanizados, onde a grande maioria da população local faz da bicicleta seu meio de transporte permante.
· O segmento, embora distante, é uma importante rota de fuga para moradores da região de Angra dos Reis/RJ em caso de emergência ocasionado pela Usina Nuclear.
Assim, o projeto proposto, em toda a sua concepção, apresenta importante ganho econômico, social e ambiental para toda a região. A segregação do tráfego rodoviário do tráfego urbano local a partir da implantação de vias marginais laterais, ciclovias, calçadas, passagens inferiores e dispositivos de retorno e acesso, proprocionarão a redução significativa no número de acidentes, sobretudo entre ciclistas e pedestres. Além disso, a ampliação do nível de trafegabilidade neste trecho da rodovia proporcionará a redução no tempo das viagens, o que, consequentemente, provocará a redução nos custos operacionais, isto é, redução de custos com combustíveis, pneus e manutenção dos veículos. 
Da mesma forma, além da redução dos custos operaionais, haverá melhorias na eficiência do transporte de mercadorias, contribuindo para a diminuição dos preços dos insumos dos produtos finais, ampliando a previsão das entregas junto aos distribuidores e ao consumidor final, evitando assim, prejuízos às empresas, sobretudo com a distribuição de produtos perecíveis.
Quanto aos ganhos ambientais, o aumento da trafegabilidade proporcionará a redução nos níveis de poluíção e ruídos que afetam principalmente a população lindeira a rodovia. Além disso, as obras de ampliação dos sistemas de drenagem apliarão o escoamento dos cursos d’água que cruzam a rodovia existente, reduzindo o processo de assoreamento e eliminando processos erosivos ao longo de todo o trecho.
Os benefícios das obras serão sentidos, sobretudo, pelas comunidades locais da região, por meio das facilidades promovidas no deslocamento e acesso ao trabalho, escolas, hospitias, atividades culturais, de lazer, recreação etc., de forma mais rápida, disciplinada e, principalmente, segura.

Importante salientar ainda que, após concluídas, as obras atenderão também os turistas que frequentam a região, onde nos períodos de férias e feriados prolongados convivem com congestionamentos ao longo de toda extensão do trecho em estudo, além de muitas vezes, serem vítimas de acidentes.
Quanto aos aspectos técnicos, a implantação da rodovia não envolve atividades construtivas complexas, sendo assim considerada como de fácil execução, de tal forma que:

· as obras serão executadas prioritariamente dentro dos limites da faixa de domínio da BR 101/SP, com excessão dos trechos de implantação dos dispositivos de acesso e retorno;
· o trecho de obra está inserido em região de topografia plana, não havendo qualquer intervenção em terrenos serranos, reduzindo significamente o montante de escavações e aterros;
· quanto às obras de arte corrente, serão implantados novos dispositivos de drenagem superficial e profunda, tais como: galerias, bueiros tubulares de concreto, valetas, canaletas, meios fios, sarjetas e demais dispositivos de drenagem urbana para as marginais e ciclovias, conforme manuais e normas do DNIT;
· quanto às obras de arte especiais serão construídas:
· 2 (dois) viadutos - nos km 44+340 (seção típica H-H, acesso a R. Padre Manuel da Nóbrega); 47+650 (no trecho paralelo ao rio Grande de Ubatuba); 
· 10 (dez) Passagens Inferiores (PIs) - nos kms: 45+005 (acesso a r. Josias R. Nogueira); 46+540 (acesso a r. Da Usina Velha); 48+640 e 48+930 (seção típica G-G, dispositivo de retorno e acesso); 50+690 a 50+800 (seção típica G-G, dispositivo de retorno e acesso); 50+845 (acesso a av. Corinthias); 51+420 (acesso à av. Vasco da Gama); 52+200 (seção típica B-B, acesso a r. Prof. Bernardino Queiros); 53+000 e 53+250 (seção típica G-G, dispositivo de retorno e acesso às ruas Capitão Freire e Tomaz Cowcer); 

· 6  (seis) pontes -  3 (três) no km 48+390 (rio Grande de Ubatuba) e 3 (três) no km 50+000 (rio Tavares)

· Serão realizadas obras de pavimentação nas pistas de rolamento, acostamentos, faixas de segurança, marginais e ciclovias. Está prevista a recuperação do pavimento por meio de fresagem, reposição de camada fresada, aplicação de reforço e revestimento final. 
Estudos de tráfego

Por meio da contagem classificatória de tráfego da Polícia Rodoviária Federal realizada em janeiro de 2009 (Tabela 2.1.3-1), verificou-se que o volume de tráfego é bastante significativo no trecho de projeto.
Tabela 2.1.3-1 Contagem volumétrica crescente e decrescente da BR 101/SP

	Contagem Volumétrica – BR 101/SP - km 49

	DIA 25/01/2009 – DOMINGO - FAIXA HORARIA: 01 HORA – CRESCENTE

	MOTO
	CARRO
	ÔNIBUS
	CAMINHÃO
	TOTAL

	628
	9800
	160
	208
	10.796

	DIA 26/01/2009 - SEGUNDA-FEIRA - FAIXA HORARIA: 01 HORA – CRESCENTE

	MOTO
	CARRO
	ÔNIBUS
	CAMINHÃO
	TOTAL

	638
	7.622
	210
	413
	8.883

	DIA 25/01/2009 – DOMINGO – FAIXA HORARIA: 01 HORA – DECRESCENTE

	MOTO
	CARRO
	ÔNIBUS
	CAMINHÃO
	TOTAL

	655
	7.281
	150
	186
	8.272

	DIA 26/01/2009 – SEGUNDA-FEIRA - FAIXA HORARIA: 01 HORA – DECRESCENTE

	MOTO
	CARRO
	ÔNIBUS
	CAMINHÃO
	TOTAL

	700
	6.010
	181
	452
	7.343


Fonte: Polícia Rodoviária Federal, 2009

Para a elaboração do projeto foram realizados os estudos de tráfego no trecho em estudo. Os dados foram obtidos a partir de recentes pesquisas volumétricas classificadas em pontos de interesse para a área do projeto. Tais contagens foram realizadas no fim de semana dos dias 23, 24 e 25 de janeiro de 2009 (sexta, sábado e domingo), entre o trecho do km 44+100 ao 53+600. Nas pesquisas foram realizadas contagens classificadas dentro de intervalos de 15 minutos.

O fator volume horário máximo e fator horário de pico (FHP) obtidos para os trechos a serem analisados são apresentados na Tabela 2.1.3-2. Foram selecionados 5 (cinco) trechos, conforme descritos a seguir:

· Trecho 1: trecho mais ao sul do projeto, mais próximo a Caraguatatuba. Com contagem realizada no km 53+600 (corresponde às contagens do posto 1).

· Trecho 2: trecho após trevo com Rua Capitão Freire e Rua Tomaz Cowcer, no sentido Parati. Com contagem realizada no km 52+700 (corresponde às contagens do posto 2).

· Trecho 3: trecho imediatamente ao sul do trevo da SP-125. Com contagem realizada no km 48+700 (corresponde às contagens do posto 9).
· Trecho 4: trecho imediatamente ao norte do trevo da SP-125, onde a pista lateral sentido sul possui duas faixas. Na maior parte do projeto essa pista possui três faixas. Com contagem realizada no km 48+500 (corresponde às contagens do posto 7).
· Trecho 5: trecho imediatamente ao sul do trevo com a rua Padre Manoel da Nóbrega. Com contagem realizada no km 44+200 (corresponde às contagens do posto 11).

Tabela 2.1.3-2 - Dados obtidos de tabulação das contagens

	Trecho
	Sentido 1 – Parati
	Sentido 2 - Caraguatatuba

	
	dia
	Hora
	max
	FHP
	dia
	hora
	max
	FHP

	1
	23/jan
	20:45
	993
	0.93
	25/jan
	09:45
	978
	0.83

	2
	24/jan
	18:00
	1099
	0.97
	24/jan
	10:45
	996
	0.76

	3
	23/jan
	18:15
	849
	0.52
	23/jan
	17:30
	898
	0.80

	4
	23/jan
	12:00
	811
	0.80
	23/jan
	12:15
	748
	0.55

	5
	24/jan
	12:45
	891
	0.93
	23/jan
	19:00
	548
	0.85


Com a implantação das obras, segregando o tráfego no trecho e a partir das considerações relacionadas no estudo de tráfego (Anexo B), para o ano base 2009, os volumes horários ficaram distribuídos de acordo com a Tabela 2.1.3-3.
Tabela 2.1.3-3 - Volumes horários a serem considerados. Ano de referência 2009
	Trecho
	Sentido 1 – Parati
	Sentido  2 – Caraguatatuba

	
	central
	lateral
	FHP
	central
	lateral
	FHP

	1
	819
	819
	0.93
	807
	807
	0.83

	2
	907
	907
	0.97
	822
	822
	0.76

	3
	700
	700
	0.60
	741
	741
	0.80

	4
	669
	669
	0.80
	617
	617
	0.60

	5
	735
	735
	0.93
	452
	452
	0.85


Levando em consideração o aumento populacional do país e do estado de São Paulo para os próximos 20 anos (conforme dados do IBGE, Tabela 2.1.3-4) e, considerando um aumento proporcional no turismo para as praias da região nas termporadas de verão, com picos nos feriados prolongados e fins de semana, foram calculados os volumes horários para os anos de 2019 e 2029, conforme as Tabelas 2.1.3-5 e  2.1.3-6.

Tabela 2.1.3-4 - Estimativa e projeção populacional
	Estimativa/projeção
	Ano

	
	2009
	2019
	2029

	estimativa IBGE (1)
	população 

Estado de S. Paulo
	41 384 039
	44 272 959
	46 221 575

	
	taxa média anual
	
	0.68%
	0.43%

	 
	
	
	
	

	 projeção população flutuante (2)
	população 

flutuante Ubatuba
	117 052
	179 852
	

	
	taxa média anual
	
	4.39%
	2.80%  (3)


Obs:  (1) Fonte: IBGE, Projeção da População por Sexo e Idade para o Período 1980-2050 - Revisão 2008.

(2) Fonte: Rute Eduviges Godinho, “Nova metodologia de projeção da população flutuante” - Anais do XII Encontro de Estudos Populacionais da ABEP, Caxambu, 2000. v.1.

(3) Estimado para este estudo, segundo metodologia acima.
Tabela 2.1.3-5 - Volumes horários a serem considerados. Ano 2019

	Trecho
	Sentido 1 – Parati
	Sentido  2 - Caraguatatuba

	
	central
	lateral
	FHP
	central
	lateral
	FHP

	1
	1259
	1259
	0.93
	1240
	1240
	0.83

	2
	1393
	1393
	0.97
	1263
	1263
	0.76

	3
	1076
	1076
	0.60
	1138
	1138
	0.80

	4
	1028
	1028
	0.80
	948
	948
	0.60

	5
	1129
	1129
	0.93
	695
	695
	0.85


Tabela 2.1.3-6 - Volumes horários a serem considerados. Ano 2029

	Trecho
	Sentido 1 – Parati
	Sentido  2 - Caraguatatuba

	
	central
	lateral
	FHP
	central
	lateral
	FHP

	1
	1659
	1659
	0.93
	1634
	1634
	0.83

	2
	1836
	1836
	0.97
	1664
	1664
	0.76

	3
	1418
	1418
	0.60
	1500
	1500
	0.80

	4
	1355
	1355
	0.80
	1249
	1249
	0.60

	5
	1488
	1488
	0.93
	915
	915
	0.85


Verifica-se assim que o volume de tráfego no trecho sujeito às obras de Adequação e Duplicação da BR 101/SP, de acordo com os critérios utilizados, baseados no aumento populacional para os próximos 20 anos, aumentará significamente, com acréscimo de 50% em 2019 a 100% em 2029.

 Assim, justifica-se a necessidade atual da implantação das obras no trecho urbano de Ubatuba, que proporcionará benefícios enormes tanto aos usuários locais e dos municípios da região, como aos turistas que freqüentam a região e que irão freqüentar no futuro.
No Anexo B são apresentados os Estudos de Tráfego, com a descrição dos critérios e considerações elencadas para realização dos estudos, bem como os Níveis de Serviço para os anos de 2019 e 2029.

2.1.4
Localização Geográfica
· Localização geográfica da rodovia existente

O município de Ubatuba localiza-se no Litoral Norte do Estado de São Paulo, limitando-se a Norte com o município de Parati/RJ, a Sul com o município de Caraguatatuba/SP, a Oeste com os municípios de Cunha, São Luiz do Paraitinga e Natividade da Serra, todos de SP e a Leste com o Oceano Atlântico. O trecho da BR 101/SP localiza-se no município de Ubatuba, sendo que o segmento inicia-se na Praia Grande, no km 44+100, e termina no km 53+600, sentido Parati/RJ, abrangendo portanto, extensão de 9,5km.
O município de Ubatuba, cuja sede localiza-se a 23º26'02''S/45º04’15''W, apresenta área de 712km2, sendo que 83% estão inseridos nos domínios do Parque Estadual da Serra do Mar – PESM. A altitude mínima é de 0,00 m (nível do mar) e a máxima de 1.670m (proximidade da divisa com Cunha/SP), situando-se a cerca de 180km do centro de São Paulo em linha reta e a 250km pela Rodovia SP 055.

Um dos acessos a Ubatuba a partir da capital paulista se faz pelo circuito Rodovia Presidente Dutra (BR 116) - Rodovia dos Tamoios (SP 99) - Rodovia Rio-Santos (SP 55/BR 101) e outro pela Rodovia Ayrton Senna – Rodovia Carvalho Pinto (SP 70) - Rodovia Osvaldo Cruz (SP 125) – Rodovia Rio-Santos (SP 55/BR 101). A Figura 2.1.4-1 apresenta o Mapa de Aspectos Locacionais do Empreendimento.
· Malha viária existente e prevista
O trecho da BR 101/SP é composto atualmente por duas faixas simples com largura de 3,60m cada uma e acostamento de 2,50m em ambos os lados. As condições do pavimento, tanto da faixa de rolamento quanto dos acostamentos, são regulares na maior parte do trecho, embora apresente alguns trechos com deflexões e pequenos buracos.
Devido a grande expansão urbana à beira da rodovia e ao fluxo elevado de veículos, pedestres e ciclistas, as condições atuais são ineficientes e insuficientes para disciplinar de forma adequada o tráfego local.

O segmento do projeto encontra-se entre o km 44+100 e o km 53+600 onde a faixa de domínio da rodovia varia da seguinte forma: entre o km 44+100 e o km 48+600, sentido crescente da quilometragem, tem-se 23,60m de largura do lado esquerdo e 36,40m de largura do lado direito, e a partir do km 48+600 até o final do trecho, a faixa tem 20,00m do lado esquerdo e 40,00m do direito.
O projeto prevê para a BR 101/SP, obras de adequação e duplicação, duas pistas com largura de 7,20m cada e acostamentos de 3,0m; vias marginais em ambos os lados com largura entre 7,0m e 10,50m; calçadas para pedestres com largura de 2,00m em ambos lados; ciclovias de ambos os lados com largura de 3,50m, e canteiros totalizando 60,00m de largura, que corresponde a faixa de domínio da rodovia, resultando na seção da Figura 2.1.4-2.
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Figura 2.1.4-2 – Seção típica da pista prevista
Por tratar-se de rodovia existente, as obras de ampliação da capacidade previstas estarão respeitando, em quase sua totalidade, os limites da faixa de domínio da BR 101/SP (faixa de 60m de largura), com excessão dos trechos onde haverá readequação geométrica ou implantação de dispositivos de retorno e acesso, e interseções (kms 44+200, 48+900, 50+800 e 53+000).
Nestes trechos as obras ultrapassarão os limites da faixa de domínio, adentrando-se pela faixa não-edificante, que se estende ao longo da rodovia com 15m de largura, além da faixa de domínio.
Durante o desenvolvimento do projeto funcional do trecho objeto de adequação e duplicação foram realizados alguns ajustes geométricos tanto a direita quanto a esquerda do eixo da rodovia existente, buscando sempre reduzir as intervenções em áreas de maior sensibilidade ambiental e minimizar os impactos ambientais nas áreas verdes e nas áreas de preservação permanente. A Figura 2.1.4-1 - Mapa de Aspectos Locacionais do Empreendimento,  apresenta a pista existente e a nova malha a ser implantada.
Foi também respeitada a restrição apresentada no Termo de Referência do Ibama quanto a instalação da nova pista do lado leste da existente entre os kms 47 e 48, de forma a não intervir na vegetação remanescente do lado oeste.

· Principais núcleos urbanos (vilas, povoados) da Área de Influência Direta e Indireta
Quanto aos aspectos socioeconômicos, a Área de Influência Direta-AID da Duplicação da BR 101/SP foi definida como o entorno imediato da rodovia, abrangendo faixas de 200m a partir do final da faixa de domínio. Quanto à Área de Influência Indireta - AII, foi definido o próprio município de Ubatuba, constituindo-se como cidade real ou potencialmente afetada pelos impactos indiretos da implantação e operação do empreendimento.

O município de Ubatuba apresenta 68 bairros, onde residem atualmente cerca de 82.250 habitantes (SEADE, 2008), contudo, deve-se ressaltar a população flutuante que, sobretudo nos períodos de férias, feriados prolongados e carnaval podem elevar em até 7 (sete) vezes a população do município. Para a AID, as informações obtidas sobre a população lindeira da rodovia BR-101/SP para a etapa preliminar, foram obtidas pelos trabalhos de campo realizados. 

Os núcleos urbanos mais consolidados se encontram na porção Leste da rodovia (mais valorizados por estarem mais próximos da linha de praia), seja na AID, seja após a mesma, na AII; se destacam o bairro Perequê Açu, Centro, Silop, Itaguá e Acaraú; já na porção Oeste, os núcleos urbanos se apresentam menos consolidados, preservando alguns fragmentos de vegetação nativa primária ou secundária em distintos estágios de regeneração natural. Porém, ainda assim, merecem destaque os núcleos no bairro do Sumidouro e Estufa II. A Figura 2.1.4-1 - Mapa de Aspectos Locacionais do Empreendimento, apresenta a localização dos bairros da AID e AII do Empreendimento.
Em linhas gerais, pode-se descrever dois tipos de ocupação residencial compreendidas na Área de Influência Direta: o primeiro refere-se a residências denominadas de autoconstrução, as quais apresentam padrão de população de baixa renda, assim compreendidas pela sua dimensão, acabamento e localização, algumas até, dentro da faixa de domínio da rodovia, portanto inserindo-se nas áreas de intervenção; o segundo tipo verificado em campo diz respeito às residências horizontais, bem como edifícios residenciais de médio padrão, estes, possivelmente, também servindo como a segunda residência de moradores de outras cidades paulistas, tais como São Paulo e São José dos Campos. Essa dedução foi apreendida a partir da verificação da baixa ocupação de alguns edifícios, com seu possível enquadramento em apartamentos de veraneio.

Há ainda, entre os núcleos urbanos compreendidos no trecho do km 44+100 ao km 53+600, algumas áreas preservadas com fragmentos florestais separando determinados trechos urbanos de outros, seja por serem áreas com declividade acentuada, seja por serem áreas desocupadas por distintos motivos, dentre os quais, restrições ambientais e especulação imobiliária, por exemplo. Nesta região ocorrem grandes contrastes em relação aos níveis de moradia, onde são verificadas poucas residências de alto padrão em detrimento de muitas de médio e ainda mais, de baixo padrão.
É importante salientar que exitem moradias edificadas dentro da faixa de domíno da rodovia, tanto do lado direito como do lado esquerdo da via, sendo assim consideradas como invasão e posse do patrimônio público. Foi estimado que cerca de 100 edificações serão afetadas pelo empreendimento, havendo a necessidade de desapropriação seguido de reassentamento. O Anexo I apresenta a localização destas casas, a partir do Projeto Funcional, sem o levantamento prévio da topografia, que apresentará estes dados de forma mais precisa para os próximos estudos.
Em termos de zoneamento municipal, as áreas previstas para a implantação da nova pista da BR 101/SP inserem-se, majoritariamente nas zonas de uso diversificado, de acordo com a Lei no 106/2002 do município de Ubatuba.
· Tipologia vegetacional na Área de Influência Direta e Indireta e Caracterização Temática  
Na área de estudo, a vegetação florestal está sendo reduzida de modo intenso, inicialmente devido ao uso de sua mata como fornecedora de lenha (carvão vegetal) e de moirões de cercas, além da utilização das áreas como pasto natural para a pecuária. Outro motivo foi a crescente expansão urbana, que tem sido um dos principais responsáveis pela redução florestal daquela região, onde grandes áreas antes cobertas por maciços contínuos de vegetação, adquiriram novas características.

Para os estudos do Meio Biótico, a Área de Influência Direta - AID foi estabelecida em um raio de 50m a partir das áreas de intervenção. Nestes limites foi elaborada a caracterização da vegetação, de acordo com a Resolução Conjunta SMA-Ibama/SP no 01/94 e identificação dos indivíduos de maior abundância e importância, bem como aqueles que figuram na lista de espécies ameaçadas de extinção, segundo a Resolução SMA n.º 48 de 22 de setembro de 2004. 
Considerando a Área de Influência Direta - AID do empreendimento são destacadas as formações da Floresta Ombrófila das Terras Baixas, a qual representa a maior parte da cobertura vegetal presente na AID, e em segundo plano as formações de restingas e manguezais.

A Área de Influência Indireta - AII do empreendimento engloba parte terrestre situada na Planície Litorânea de Ubatuba, incluindo parte das subacias hidrográficas dos rios Grande de Ubatuba e Indaiá até a cota 50m da Serra do Mar. Nesta AII foram encontrados remanescentes da Floresta Ombrófila Densa, formação florestal típica do Bioma Mata Atlântica, em suas diversas subdivisões, de acordo com a elevação em relação ao nível do mar.

Considerando a Área de Influência Direta do empreendimento são destacadas as formações da Floresta Ombrófila das Terras Baixas, a qual representa a maior parte da cobertura vegetal presente na AID, e em segundo plano as formações de restingas e manguezais.
A Figura 2.1.4-1 - Mapa de Aspectos Locacionais do Empreendimento, apresenta as tipologias de vegetação e a caracterização temática na AID e AII do Empreendimento.
· Principais cursos d’água transpostos, áreas legalmente protegidas e sensíveis na AID e AII e Unidades de Conservação 

As Áreas Legalmente Protegidas, inseridas na região em estudo, referem-se a dois níveis de diplomas regulatórios: (i) as Unidades de Conservação da Natureza – UC, estabelecidas pela Lei nº. 9.985/00 (SNUC) e (ii) as Áreas de Preservação Permanente – APP, definidas pela Resolução Conama nº. 303/02.

Em termos de Unidades de Conservação, detalhadas nos itens subsequentes, destaca-se o Parque Estadual da Serra do Mar - PESM, representado pelos Núcleos Caraguatatuba/São Sebastião; Picinguaba e Santa Virgínia/Natividade da Serra e as Terras Indígenas representadas pela Aldeia Indígena Boa Vista do Sertão do Prumirim,  que serão descritas no item 5.2.4 e podem ser visualizadas na Figura 5.2.4-1 que apresenta as Unidades de Conservação da Natureza identificadas nas Áreas de Influência do Empreendimento .

Os cursos d’água identificados e afetados pelo empreendimento, caracterizados como Área de Preservação Permanente – APP são os rios Indaiá (Perequê Açú); Grande de Ubatuba; Lagoa (Tavares) e Acaraú (Ubatumirim) e dois córregos sem denominações, conforme localizados no mapa da Figura 2.1.4-1.  Estes cursos d’água  serão transpostos pelas obras de Adequação e Duplicação da BR 101/SP  por meio de construção de pontes e ou galerias (Tabela 2.1.4-1).

Tabela 2.1.4-1 – Identificação e localizaçao de APP afetadas

	APP
	Localização (km)

	Rio Indaiá 
	44+000 

	Rio Grande de Ubatuba
	48+390

	Rio Tavares
	50+000

	Córrego sem denominação
	50+540

	Córrego sem denominação 
	51+480

	Várzea – Caxetal 
	51+720 ao 52+160

	Rio Acaraú
	52+900


· Possíveis locais para áreas de empréstimo, jazidas, bota-foras e canteiro de obras
Em levantamento de campo foram identificadas 4 (quatro) áreas potenciais para área de empréstimo, 2 (duas) para depósito de material excedente – DME e 2 (duas) para canteiros de obra. A Figura 2.1.4-1 - Mapa de Aspectos Locacionais do Empreendimento, apresenta o mapa com a localização destas áreas. As fotos a seguir ilustram as características destas áreas.
· Área de Empréstimo 1 - Maranduba–Toninhas
Área localizada no bairro Maranduba, entre os bairros de Maranduba e Toninhas no km 80+100 da SP 055, município de Ubatuba (Figuras 2.1.4-3 a 2.1.4-6).
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	Figura 2.1.4-3- Detalhe da encosta 
	Figura 2.1.4-4 - Acesso alternativo
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	Figura 2.1.4-5 - Detalhe de solo (saprolito)
	Figura 2.1.4-6 – Encosta desprovida de vegetação arbórea.


· Área de Empréstimo 2 – Jazida Cabral Terraplenagem – Bairro Perequê Mirim
Área  utilizada como jazida comercial licenciada para uso, localizada no bairro Perequê Mirim, acesso a partir do km 58+500 da rodovia SP 055 (Figuras 2.1.4-7 e 2.1.4-8).
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	Figura 2.1.4-7 - Detalhe do acesso
	  Figura 2.1.4-8 - Vista Geral


· Área de Empréstimo 3 - Bairro Perequê Mirim

Área degradada no bairro Perequê Mirim, acesso pela SP 055, no km 57+500 (Figuras 2.1.4-9 e 2.1.4-10).
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	Figura 2.1.4-9 – Vista da área
	Figura 2.1.4-10 - Vista do acesso à área


· Área de empréstimo 4 - Área da Prefeitura Municipal de Ubatuba

Área da Prefeitura Municipal de Ubatuba, com autorização prévia do DEPRN para supressão de vegetação e utilização como área de empréstimo, vinculada à ampliação do aeroporto de Ubatuba, localizada no km 50+00 da BR 101/SP (Figura 2.1.4-11).
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	Figura 2.1.4-11 - Vista geral da área


· Canteiro de Obras 1 – pátio do DNIT
Proposto o uso da área sede do próprio DNIT localizada na BR-101/SP na altura do km 49+00. Caso faça necessário o uso de áreas maiores, será proposto o uso de terrenos particulares na região, sem restrição ambiental e devidamente licenciados. (Figuras 2.1.4-12 e 2.1.4-13).
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	Figura 2.1.4-12 - Área de apoio para canteiro de obras - Pátio do DNIT em Ubatuba
	Figura 2.1.4-13 - Vista geral do pátio do DNIT em Ubatuba


· Canteiro de Obras 2 – Serveng - Horto
Área particular utilizada pela construtora Serveng e localizada nas proximidades da rodovia SP 125, na altura do km 89+00. Atualmente a área está sendo utilizada como canteiro de obras para serviços de recuperação da SP 125. (Figuras 2.1.4-14 e 2.1.4-15).
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	Figura 2.1.4-14 - Vista geral da área utilizada como canteiro
	Figura 2.1.4-15- Vista geral das dependências do escritório


· Bota-fora 1 – Serveng - Horto
Corresponde a mesma área particular proposta para o Canteiro de Obras 2, localizada nas proximidades da SP 125, km 89+00 (Figuras 2.1.4-14 e 2.1.4-15).
· Bota-fora 2 - rotatória BR 101/SP125

Área localizada na faixa de domínio da BR 101/SP, na altura do km 49+00 e nas proximidades com o dispositivo de acesso para a rodovia SP 125, conforme Figuras 2.1.4-16 e 2.1.4-17.   
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	Figura 2.1.4-16 - Vista lateral da área
	Figura 2.1.4-17 -  Vista da área


As usinas de asfalto, pedreia e outros fornecedores de insumos necessários às obras serão obtidos de estabelecimentos comerciais devidamete licenciados, assim distribuídos:

· usina de asfalto em São José dos Campos, a 140km;

· cimento, madeira e aço por empresas em São José dos Campos;

· areia em Caçapava, a 150km;

· brita da pedreira comercial Jambeiro, em Jambeiro a 130km.

Todas as áreas de apoio utilizadas pelas obras, bem como os cortes e aterros necessários a execução dos serviços, serão devidamente recuperadas conforme legislação ambiental, onde serão implantados dispositivos de drenagem quando necessário, reconformação topográfica e revestimento vegetal. 
· Outras interferências relevantes

Como o empreendimento constitui-se em obra linear inserido em rodovia já existente, não foram identificadas outras interferências consideradas relevantes além das intervenções às áreas de preservação permanente de cursos d’água, ao processo de supressão de vegetação, e as intervenções nas áreas edificadas, com o processo de relocação de famílias que atualmente estão locadas na faixa de domínio da rodovia. Para todas as atividades de obra que venham a intervir com os aspectos sociais e ambientais da região são previstas medidas de controle ambiental, medidas mitigadoras e de compensação ambiental. 
Os cadastros dos dutos, cabos e tubulações presentes no trecho do empreendimento para o fornecimento de energia, água, telefone, internet, TV a cabo, gás etc., administradas por concessionárias e empresas da região, além dos gasodutos da Petrobrás e coletores tronco para coleta de esgoto da Sabesp, estão sendo solicitados às respectivas empresas pelo DNIT.
Quanto a área a ser desmatada, com base nos dados obtitos pelo Projeto Funcional, está previsto a remoção de 8,2 hectares de vegetação, incluindo fragmentos florestais, elementos arbóreos isolados e adensamentos arbóreos, e compreendendo todas as intervenções do empreendimento. A caracterização detalhada desta intervenção é apresentada no Item 7.2 – Identificação dos Impactos Ambientais e Anexo I.
Figura 2.1.4-1 – Mapa de Aspectos Locacionais do Empreendimento.– A1

SUGESTÃO:  Identificar a área de empréstimo 1- Maranduba
Indicar a distância das Ucs ao empreendimento.

Melhorar a legenda nos itens: - Vila/Povoados




    - Núcleos/ Outras localidades



 
    - Malha viáia existente




    - Malha viária prevista
2.1.5 - Inserção Regional

A- Planos e Programas Públicos ou Privados Co-Localizados

Por se tratar de um município em franco desenvolvimento no Estado de São Paulo, com grande potencial turístico e servida por uma malha rodoviária ainda insuficiente para suprir as demandas, a região de Ubatuba está incluída em um conjunto de projetos federais, estaduais e mesmo municipal, objetivando potencializar essa situação.

Assim, o presente item apresenta os planos e projetos co-localizados, de várias tipologias, que podem estabelecer com o empreendimento relações de conflito, cumulativas ou sinérgicas. Com base no levantamento de dados secundários foram selecionados os seguintes projetos:

a) Corredor de Exportação Campinas/ Vale do Paraíba/ Litoral Norte – DER/SP;
b) Ampliação do Porto de São Sebastião (Porto DERSA);


c)  Duplicação do Trecho Planalto da SP 099 – DER/SP;

d) Projeto Mexilhão – Bacia de Santos/SP – Petrobras;

e) Aeroporto de Ubatuba – DAESP e;

f) Aeroporto de Caraguatatuba – DAESP;
g) Programa de Gestão do Transporte Rodoviário de Cargas Perigosas – DER/SP;
h) Ampliação da Usina Angra dos Reis – Angra 3 – Eletrobras
A seguir são apresentadas as principais características dos projetos mencionados acima.
a)
Corredor de Exportação Campinas / Vale do Paraíba / Litoral Norte – DER/SP
O Governo do Estado de São Paulo  por meio da Secretaria de Transportes, vem estudando a criação de um Corredor de Exportação – CE, o qual deverá interligar a região de Campinas, Vale do Paraíba e Litoral Norte. O CE teve como alavanca inicial, em abril de 2004, a exportação para a Argentina de veículos e chassis de caminhões fabricados em Taubaté, inaugurando uma linha regular de exportação, a qual propiciaria a criação de mais de 100 empregos e que promoveria impacto na cadeia de serviços, gerando oportunidades de trabalho com reflexos positivos na economia regional.

Composto por uma infraestrutura rodoviária eficiente, malha ferroviária e pelos aeroportos de Viracopos e São José dos Campos – CTA, o CE criará uma logística de comércio exterior mais consistente, aumentando a competitividade do Estado de São Paulo em virtude do baixo custo das tarifas do Porto de São Sebastião e da proximidade com o parque industrial das regiões de Campinas e do Vale do Paraíba. O CE compreende um conjunto de obras e ações:

· Ampliação do Porto de São Sebastião;
· Melhorias nos acessos rodoviários ao Porto de São Sebastião;

· Criação de áreas para retroporto em São José dos Campos;

· Integração do uso dos aeroportos de Campinas e São José dos Campos.

· Serão realizadas diversas obras rodoviárias e portuárias para alavancar esse novo corredor:

· Construção de 16,6 quilometros de faixas adicionais, 2,4 quilometros de duplicação e recuperação do pavimento no Trecho Serra da rodovia dos Tamoios; 

· Duplicação de 12,6 quilometros; implantação de 31,5 quilometros de acostamento e recuperação do pavimento da SP 055 (Rio-Santos), entre Caraguatatuba e São Sebastião;

· Implantação de faixas adicionais e melhorias na rodovia Dom Pedro I; e

· Prolongamento da SP 065 (Dom Pedro I), entre a rodovia Presidente Dutra (BR 116) e a rodovia Carvalho Pinto (SP 070), chegando até a SP 066, em Jacareí.
Dentre as obras e ações do CE destacam-se os projetos a seguir, que poderão interferir de forma mais direta nas obras de Adequação e Duplicação da BR 101/SP:
b) Ampliação do Porto de São Sebastião (Porto DERSA)

O Porto Dersa está localizado no Litoral Norte do Estado de São Paulo, na cidade de São Sebastião, a 200km da cidade de São Paulo, capital do Estado. Graças à configuração natural, o canal de São Sebastião é considerado a terceira melhor região portuária do mundo, devido principalmente às condições de calado e abrigo à navegação, sendo uma das mais confortáveis e seguras. O Porto Dersa movimenta cerca de 400.000 t/ano. Sua produtividade mensal chega a 50.000 veículos, 40.000 t de granel sólido e 20.000 t de carga geral fracionada. 

O estudo do CE prevê ações para a ampliação do Porto Dersa, prevendo que o mesmo esteja apto a movimentar um volume superior a 3 milhões de toneladas anuais. Com esta ampliação do Porto prevê-se também o aumento do volume de tráfego nos acessos ao Litoral Norte, mais especificamente na SP 099, SP 055 e BR 101/SP, o que levou o Plano do CE a propor ações de duplicação da SP 099 e a implantação do entorno de Caraguatatuba - São Sebastião.

c) Duplicação do Trecho Planalto da SP 099 – DER/SP
A SP 099 constitui-se na principal ligação viária entre os municípios do Litoral Norte (Caraguatatuba, São Sebastião, Ilhabela e Ubatuba) e as demais regiões do Estado, inclusive com a Região Metropolitana de São Paulo - RMSP, sendo interligada a esta pelas rodovias SP 070 e SP 088.

O Litoral Norte é atualmente uma das principais regiões turísticas do Estado, recebendo um crescente fluxo de visitantes. Em períodos de alta temporada e finais de semana, o fluxo de veículos chega a 25 mil veículos/dia, superando a média de Volume Médio Diário - VDM que é de 10 mil veículos/dia. O nível de serviço operacional da SP 099 encontra-se no limite mínimo aceitável e com a projeção de crescimento de tráfego para os próximos anos, o nível de serviço da rodovia tende a ser reduzido. Em adição, a rodovia tem apresentado altos índices de acidentes, destacando-se que o índice de acidentes em rodovias de pista simples é muito maior que o de pistas duplicadas.

Ressalta-se que a intenção de duplicar este trecho vem de encontro ao interesse de outros projetos previstos de grande porte no Litoral Norte, como a base de processamento de gás da Petrobras e a ampliação do Porto de São Sebastião, por exemplo, que demandarão tráfego de veículos pesados pela SP 099, SP 055 e BR 101/SP.

A partir dessas premissas, foi concebido o projeto que prevê a implantação de nova pista, com extensão de 80km, com duas faixas de rolamento com traçado paralelo à pista existente no Trecho Planalto da SP 099, entre o km 11+500 e o km 64+400, situado nos territórios de São José dos Campos, Jacareí, Jambeiro, Paraibuna e Caraguatatuba. A separação das pistas deverá ser feita por barreira de concreto ao longo do canteiro central. A velocidade máxima prevista no trecho após duplicação é de 80 km/h e a classificação da rodovia será 1-A.

Além disso, este projeto também prevê a implantação de acostamentos ao longo de todo trecho da nova pista, a reconstituição de acostamentos na pista existente, a implantação de 19 dispositivos de acesso e retorno operacional e de 3 passarelas de pedestres. A implantação é predominantemente dentro da faixa atual de domínio da rodovia, minimizando intervenções em terrenos lindeiros, na vegetação e desapropriações, tangenciando apenas a área urbana da sede do município de Paraibuna.

A duplicação da SP 099 terá relevância alta para a fase de operação do novo empreendimento (Adequação e Duplicação da BR 101/SP), uma vez que a mesma se configura na principal via de acesso à Caraguatatuba, no trajeto interior-litoral e posteriormente Ubatuba, no trajeto ao Estado do Rio de Janeiro.
d) Projeto Mexilhão – Bacia de Santos/SP – Petrobras

De acordo com estudos ambientais da Atividade de Produção de Gás e Condensado no Campo de Mexilhão da Petrobras (Habtec, 2007), o empreendimento está localizado na Bacia de Santos, no Litoral Norte do Estado de São Paulo, distando 165km do litoral de Caraguatatuba e 225km da cidade de Santos. O produto que será extraído do fundo submarino, que chegará numa Plataforma (PMXL-1) e será escoado através de um gasoduto até a praia de Porto Novo, no município de Caraguatatuba, seguindo para Unidade de Tratamento de Gás, também em Caraguatatuba - UTGCA. 

O Projeto tem como principal objetivo atender a demanda crescente de gás natural, para atendimento aos consumidores brasileiros, incluindo o Gasene - Gasoduto Sudeste-Nordeste, composto pelos gasodutos Cabiúnas-Vitória, Vitória- Cacimbas e Cacimbas-Catu, sendo o segundo empreendimento de produção de gás na Bacia de Santos e irá integrar as malhas de distribuição na Região Sudeste do País, além de contribuir para retomada do crescimento da indústria naval nacional.

A implementação do empreendimento também contribuirá para o desenvolvimento socioeconômico da região do Litoral Norte como um todo, criando empregos diretos e indiretos, além da geração de impostos, taxas e royalties para a União, Estados e Municípios do entorno.

e) Aeroporto de Ubatuba/SP - DAESP
O Departamento Aeroviário do Estado de São Paulo - DAESP traçou um plano de metas, em parceria com a Agência Nacional de Aviação Civil - ANAC, de investimentos nos aeroportos do governo paulista até 2027. Segundo Sérgio Augusto de Arruda Camargo, superintendente do DAESP, dois novos aeroportos podem ser construídos no Estado, em Ubatuba e Sorocaba. 

Além da vocação turística, o aeroporto de Ubatuba serviria ao crescimento do movimento esperado para o litoral paulista por conta da prospeção de petróleo, sendo que os estudos preliminares indicam a possibilidade de investimentos em Ubatuba, apesar dos problemas de disponibilidade de espaço, por conta da ocorrência de áreas de preservação ambiental.

Atualmente, encontra-se em desenvolvimento o processo ambiental de ampliação do aeroporto de Ubatuba, que contempla o prolongamento de 30 metros da pista atual, sentido Oeste, alterando as zonas inseridas no cone de aproximação do mesmo. As intervenções previstas e necessárias ao empreendimento já contam com autorização provisória do Departamento de Proteção dos Recursos Naturais do Estado de São Paulo – DEPRN.

A ampliação do aeroporto de Ubatuba apresenta uma sinérgica relevância à Adequação e Duplicação da BR 101/SP, uma vez que ambos empreendimentos visam a dinamizar o acesso ao município.

f) Aeroporto de Caraguatatuba/SP - DAESP
O projeto preliminar do aeroporto de Caraguatatuba/SP foi elaborado pelo Departamento Aeroviário do Estado de São Paulo – DAESP, no ano de 2003. A construção desse aeroporto depende da escolha do local, pela Prefeitura, além da elaboração de estudos ambientais visando ao licenciamento. A localização do aeroporto aguarda, também, a definição da localização da Usina de Tratamento de Gás do Projeto Mexilhão - Petrobras. 

g) Programa de Gestão do Transporte Rodoviário de Cargas Perigosas – DER/SP
Quanto ao transporte de cargas perigosas, foi elaborado em 2006 um Programa de Gestão do Transporte Rodoviário de Cargas Perigosas pelo Departamento de Estradas de Rodagem - DER/SP e parcialmente financiado pelo Banco Interamericano de Desenvolvimento – BID, que integra toda a malha rodoviária do Estado de São Paulo. Neste contexto, propõe-se a elaboração de um convênio entre o DNIT e o DER/SP, dando atribuições a este órgão pela gestão de todo o trecho de projeto. Estes dados serão especificados no Programa de Ação de Emergência, direcionado ao transporte de produtos perigosos, a ser elaborado quando da solicitação da LI ao Ibama.
h) Ampliação das Usinas Nucleares Angra dos Reis – Angra 3 - Eletrobras
A denominação oficial do empreendimento é Unidade 3 da Central Nuclear Almirante Álvaro Alberto - Angra 3. Esta unidade será parte integrante da Central Nuclear de Angra, onde já se encontram instaladas, e em operação, duas usinas nucleares: a Unidade 1 (Angra 1) e a Unidade 2 (Angra 2).

O nome da Central Nuclear é uma homenagem ao Almirante Álvaro Alberto da Motta e Silva (1889 - 1976), pioneiro da pesquisa no campo da tecnologia nuclear no Brasil, principal articulador de uma política nacional para o setor e um dos incentivadores da criação da Comissão Nacional de Energia Nuclear - CNEN.

A CNAAA, com área aproximada de 1.250 hectares situa-se no distrito de Cunhambebe, município de Angra dos Reis, Estado do Rio de Janeiro, a cerca de 133km da cidade do Rio de Janeiro/RJ, 216km da cidade de São Paulo/SP e 343km de Belo Horizonte/MG.

O principal acesso rodoviário ao local é a rodovia federal BR-101 (Rio-Santos), que faz a ligação com a cidade do Rio de Janeiro. O acesso à cidade de São Paulo é feito inicialmente pela BR-101, até Caraguatatuba, passando pelo trecho de estudo (Ubatuba) no Estado de São Paulo, daí pela rodovia estadual SP-99, até São José dos Campos, e em seguida pela rodovia federal BR-116, até a capital do estado. Essas ligações permitem o acesso rodoviário ao restante do país.

Nos estudos ambientais recentes sobre o licenciamento de Angra, a Área de Influência Indireta abrangeu parcial ou totalmente a área de 14 municípios, pertencentes aos Estados do Rio de Janeiro e de São Paulo, sendo Ubatuba, um deles.

Em conseqüência destas definições, o acesso rodoviário à Ubatuba e Caraguatatuba, que se dá exclusivamente pela BR 101/SP insere-se no Plano de Ação de Emergência da CNAAA, para os casos de evasão de população em caso de riscos ambientais.

Neste sentido, a Adequação e Duplicação da BR 101/SP, que permitirá maior fluidez e segurança aos usuários, apresenta sinergia com o empreendimento de Angra 3, uma vez que o trecho paulista da BR 101 em estudo, situa-se a apenas 40km do limite estadual RJ/SP, fronteira esta inserida na AII de Angra 3.
B - Atividades ou empreendimentos da Área de Influência que venham potencializar os impactos ambientais gerados

Nos estudos e levantamentos realizados, com excessão das obras de ampliação do aeroporto de Ubatuba, nenhuma outra atividade ou empreendimento dentro dos limites da área de influência do empreendimento foi identificado como potencializador dos impactos ambientais.
Com as obras de ampliação do aeroporto de Ubatuba, consequentemente, haverá uma maior procura às praias da região, aumentando o tráfego na BR 101/SP, principalmente nos períodos de férias e feriados prolongados.
Como descrito anteriormente, o tráfego nas rodovias da região e na BR 101/SP sentido aeroporto, também aumentará, devido ao aumento da demanda nos vôos locais. 
A ampliação do aeropoto de Ubatuba apresenta uma sinérgica relevância às obras de Adequação e Duplicação da BR 101/SP, uma vez que ambos empreendimentos visam a dinamizar o acesso ao município e é neste sentido que os impactos ambientais serão acentuados.
Os impactos positivos estão relacionados ao aumento da renda regional, aumento da empregabilidade local e do acesso ao turismo.
Condicionantes Legais do Empreendimento

O objetivo do presente capítulo é apresentar as Legislações Federal, Estadual e Municipal aplicáveis ao empreendimento proposto, visto que no regime constitucional brasileiro, cabe à União e órgãos ambientais legislar sobre regras gerais e específicas de proteção ao meio ambiente. A proteção ambiental e a incidência de normas locais devem ser vistas no contexto legislativo e não isoladamente, visto que a legislação ambiental local não pode sobrepor às demais instâncias legislativas.

Dado às características técnicas do empreendimento, à sua localização e ao modo como será implantado, os principais aspectos ambientais que lhe dizem respeito prendem-se aos corpos d’água que serão atravessados; à proximidade de Unidades de Conservação da Natureza; às intervenções no uso e ocupação do solo e às questões socioeconômicas da sua área de influência.

São ainda de interesse para o empreendimento os seus aspectos ambientais ligados ao Patrimônio Cultural local, a eventual existência de comunidades indígenas ou remanescentes de quilombos em sua área de influência e aos ruídos a que venha a dar causa.

A Gestão Pública Ambiental no Brasil e no Estado de São Paulo

A gestão ambiental pública no Brasil é exercida pelos organismos integrantes do Sistema Nacional do Meio Ambiente (Sisnama), isto é, órgãos e entidades da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, além das fundações instituídas pelo Poder Público, responsáveis pela proteção e melhoria da qualidade ambiental. Esses organismos encontram-se estruturados no Sisnama, da forma segundo o que dispõe a referida Lei a saber:

· Órgão Superior: o Conselho de Governo, com a função de assessorar o Presidente da República na formulação da política nacional e nas diretrizes governamentais para o meio ambiente e os recursos ambientais;

· Órgão Consultivo e Deliberativo: o Conselho Nacional do Meio Ambiente - Conama, com a finalidade de assessorar, estudar e propor ao Conselho de Governo, diretrizes de políticas governamentais para o meio ambiente e os recursos naturais e deliberar, no âmbito de sua competência, sobre normas e padrões compatíveis com o meio ambiente ecologicamente equilibrado e essencial a uma saudável qualidade de vida;

· Órgão Central: o Ministério do Meio Ambiente (MMA), com a finalidade de planejar, coordenar, supervisionar e controlar, como órgão federal, a política nacional e as diretrizes governamentais fixadas para o meio ambiente;

· Órgão Executor: o IBAMA, com finalidade de fiscalização, autorização do uso dos recursos naturais e licenciamento ambiental; e o Instituto Chico Mendes, autarquia federal, responsável por executar ações da política nacional de unidade de conservação da natureza. É responsável também pela execução das políticas relativas ao uso sustentável dos recursos naturais, apoio ao extrativismo e às populações tradicionais, além do incentivo a programas de pesquisa da biodiversidade;

· Órgãos Seccionais: Órgãos ou entidades estaduais responsáveis pela execução de programas, projetos e pelo controle e fiscalização de atividades capazes de provocar a degradação ambiental. No Estado de São Paulo os órgãos seccionais são: Secretaria do Meio Ambiente (SMA) cuja função é organizar, coordenar e integrar ações de órgãos e entidades da administração direta, indireta e fundacional instituídas pelo poder público, assegurar a participação da coletividade, para execução da Política Estadual do Meio Ambiente visando à proteção, controle e desenvolvimento do meio ambiente e uso sustentável de recursos naturais;

· Órgãos Locais: órgãos ou entidades municipais responsáveis pelo controle e fiscalização dessas atividades, no âmbito de suas respectivas competências e jurisdições territoriais, no caso em voga, a Prefeitura Municipal de Ubatuba/SP.
O Licenciamento Ambiental das obras de Adequação e Duplicação da BR 101/SP
Na Resolução Conama nº 237/97, consigna-se a obrigatoriedade do licenciamento ambiental para, entre outros, empreendimentos com as características propostas como lineares, constituídos por implantação de rodovias. No geral, interessam à questão do licenciamento ambiental do empreendimento, na esfera federal, a Lei nº 6.938/81, que instituiu a Política Nacional de Meio Ambiente (PNMA), o Decreto nº 99.274/90, que a regulamentou e as Resoluções Conama nos 01/86 e 237/97. Segundo a Resolução Conama nº 237/97, são expedidas as licença ambientais:

· Licença Prévia (LP), na fase preliminar do planejamento da atividade, contendo requisitos básicos a serem atendidos nas fases de locação, instalação e operação, observados os planos municipais, estaduais ou federais de uso do solo;

· Licença de Instalação (LI), autorizando o início da implantação, de acordo com as especificações constantes do Projeto Executivo aprovado; e

· Licença de Operação (LO), autorizando, após as verificações necessárias, o início da atividade licenciada e funcionamento de seus equipamentos de controle da poluição, de acordo com o previsto na licença prévia e de instalação.

De acordo com esta mesma Resolução, aponta-se como a principal competência de licenciamento ambiental, o encaminhamento para a esfera federal (IBAMA), já que os impactos diretos desse empreendimento incidem sobre terrenos pertencentes à União; ou seja, a Rodovia BR-101, que consiste em rodovia federal.
Em termos de zoneamento municipal, as áreas previstas para a implantação da nova pista da BR 101/SP inserem-se nas Zonas de Uso Diversificado, de acordo com a Lei no 2.892/06, que institui o Plano Diretor Participativo do município de Ubatuba Participativo e o processo de planejamento e gestão do desenvolvimento urbano do Município de Ubatuba. 
Não obstante, a municipalidade de Ubatuba/SP, além de fornecer certidões de conformidade com a sua legislação de uso e ocupação do solo ao empreendimento, deverá pronunciar-se sobre a conformidade deste último com as suas políticas ambientais e de desenvolvimento industrial, expressa na Lei no 2.892/06, destacando-se a observância das normas técnicas vigentes e da adequação do empreendimento às normas da ISO 14.000. A Certidão de Uso do Solo para o empreendimento encontra-se no Anexo A. 
São apresentadas a seguir os contornos legais dos recursos naturais e do uso e ocupação do solo:
· Os contornos legais dos recursos naturais

Foram selecionados diplomas legais mais relevantes conforme o recurso natural, considerando as competências envolvidas (federal, estadual, e municipal). Os resultados são apresentados a seguir:
· Águas e Seus Usos Múltiplos

Em termos de recursos hídricos, o antigo Código de Águas de 1934 já vedava qualquer tipo de “poluição” das águas, prevendo para tal, punições definidas pelo Código Penal. A Constituição Federal de 1988 e a Política Nacional do Meio Ambiente, instituída pela lei nº 6.938/81, visam a controlar os poluentes no meio ambiente, proibindo o lançamento em níveis nocivos ou perigosos. A Lei nº 9.433/97 institui a Política Nacional de Recursos Hídricos e cria o Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos, estabelecendo os princípios para gestão dos recursos hídricos.

A Resolução Conama n° 357/05 vem estabelecer a classificação para águas doces, salobras e salinas do território nacional, fixando parâmetros e limites associados aos níveis de qualidade da água, para assegurar seus usos preponderantes, bem como estabelecer as diretrizes ambientais para o enquadramento dos corpos d’água e as condições e padrões de lançamento de efluentes.

No âmbito do Estado de São Paulo, os principais dispositivos legais para a utilização e para o controle da poluição dos recursos hídricos são: a Lei Estadual n° 7.663/91, que estabelece normas de orientação à Política Estadual de Recursos Hídricos bem como ao Sistema Integrado de Gerenciamento de Recursos Hídricos; a Lei Estadual n.° 997/76; os Decretos Estaduais n° 8.468/76 e n° 10.755/77, com redação dada pelo Decreto n° 24.839/86.
Por intermédio do Decreto no 41.258/96 e disposições transitórias da Lei n° 7.663/91, cabe ao Departamento de Águas e Energia Elétrica – DAEE, o poder outorgante de uso e intervenções nos recursos hídricos. A Portaria DAEE n° 717/96 estabelece condições para implantação de empreendimentos que utilizem ou interfiram nos recursos hídricos.
· Florestas

Tendo em vista a preponderância funcional da questão florestal, para a preservação dos solos e das águas, existem alguns diplomas legais e mecanismos jurídicos incidentes que poderão ser acionados para ordenamento e preservação e recuperação da vegetação natural da região. 

O Código Florestal (Lei nº 4.771/65 e alterações) e o Decreto Federal nº 750/93, em seu artigo 2º, com as alterações e acréscimos procedidos pela Lei nº 7.511/86 e pela Lei nº 7.803/89, e sob os esclarecimentos e definições constantes da Resolução Conama nº 303/02, apresenta áreas de florestas e demais formas de vegetação natural consideradas de preservação permanente, independentemente de qualquer outro ato ou formalidade.

Mais atual, a Lei de Crimes Ambientais (Lei nº 9.605/98) tipificou todas e quaisquer agressões à flora de preservação permanente ou em Unidades de Conservação, não mais como contravenção penal, mas sim como crime, sujeitando os autores à detenção de um a três anos e ou multa.

Pelo que já foi dito sobre competência concorrente, não se exclui ao Estado o poder de fixar normas específicas disciplinadoras da utilização dessas reservas. Pela legislação vigente, portanto, as florestas e demais formas de vegetação permanente (artigo 2º do Código Florestal), poderão ser utilizadas racionalmente, desde que de forma compatível com os ecossistemas naturais de importância regional ou local, objetivando a conservação ambiental, conforme normas e critérios estabelecidos pela autoridade pública competente. 

A supressão total ou parcial de florestas de preservação permanente também será admitida, porém somente com prévia autorização do Poder Executivo Federal, e quando for necessária à execução de obras, planos, atividades ou projetos de utilidade pública ou interesse social (artigo 3º Parágrafo 1º da Lei nº 4.771/65). Mais recentemente, a Resolução Conama no 369/06 definiu e estabeleceu os casos excepcionais de apropriação destas áreas de preservação permanente (APP), mantendo o conceito de utilidade pública e ou interesse social intrínseco aos empreendimentos.

Deve-se considerar a incidência do Decreto Federal nº 750/93, que disciplina o corte e exploração de florestas de Mata Atlântica e suas tipologias de vegetação, sempre a critério do órgão ambiental competente (no caso IBAMA), e se necessário, sob a luz da avaliação de impactos ambientais, fazendo distinção entre estágios avançado, médio e inicial de regeneração, proibindo desmatamento em florestas.

No âmbito estadual, a Resolução SMA no 40/07 dispôs sobre a execução do Projeto Estratégico Desmatamento Zero e dá providências correlatas, ficando suspensa, temporariamente, a concessão de autorização para a supressão de vegetação nativa no território paulista, considerando os casos de: 

- a área abrigar espécies da flora e da fauna silvestres ameaçadas de extinção, em território nacional ou estadual, assim declaradas pela União ou pelo Estado, e a intervenção ou a atividade colocarem em risco a sobrevivência dessas espécies; 

- tratar-se de fragmentos de cerrado, cerradão e florestas nativas do Bioma Mata Atlântica, em estágios médio e avançado de regeneração; 

- existir passivo ambiental no imóvel, consistindo de auto de infração ambiental não regularizado ou ocupação irregular de área de preservação permanente - APP.
· Fauna Associada
A Lei nº 5.197/67 (alterada pelas Leis nº 7.584/87, nº 7.653/88 e nº 7.679/88), regulamentada pelo Decreto no 97.633/89, garante respaldo à proteção de animais de quaisquer espécies, em qualquer fase do seu desenvolvimento e que vivem naturalmente fora do cativeiro, constituindo a fauna silvestre, bem como seus ninhos, abrigos e criadouros naturais, em propriedades do Estado, sendo proibida sua utilização, perseguição, destruição, caça ou apanha.

Dentre outros principais diplomas reguladores de proteção à fauna silvestre e relacionados com o processo de licenciamento ambiental da BR 101/SP, em sua fase de obras e elaboração de programas de conservação e monitoramento, destacam-se:

- Decreto Legislativo no 03/48 - Convenção para Proteção da Flora, da Fauna e das Belezas Cênicas Naturais dos Países da América, assinada pelo Brasil, em 27 de dezembro de 1940;

- Lei Federal no 5.197/67 - dispõe sobre proteção à fauna e dá outras providências e estabelece propriedade dos animais e relações de que disto decorrem e que proíbe a prática da caça profissional;

- Instrução Normativa no 109/97 - estabelece procedimentos de expedição de licença de pesquisa para realização de atividades científicas em Unidades de Conservação Federais de Proteção Integral, definidas como Parques Nacionais, Reservas Biológicas, Estações Ecológicas e Reservas Ecológicas;

- Portaria Ibama no 113/97-N - são obrigadas ao registro no Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais, as pessoas físicas ou jurídicas que se dedicam a atividades potencialmente poluidoras e/ou a extração, produção, transporte e comercialização de produtos potencialmente perigosos ao meio ambiente, assim como de minerais, produtos e subprodutos da fauna, flora e pesca;

- Lei Federal no 9.605/98 - dispõe sobre as sanções penais e administrativas derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio ambiente e dá outras providências;

- Decreto Federal no 3.179/99 - dispõe sobre a especificação das sanções aplicáveis às condutas e atividades lesivas ao meio ambiente e dá outras providências; 

- Portaria IBAMA no 181/01 - delega competência aos Gerentes Executivos dos órgãos descentralizados, ouvida a Diretoria de Fauna e Recursos Pesqueiros, para licenciar projetos do Programa Nacional de Manejo e Proteção de Vida Silvestre.
- Instrução Normativa do Ibama nº 03, de 26 de maio de 2003 - que promulga a Lista Nacional das Espécies da Fauna Brasileira Ameaçadas de Extinção.

Por último, deve-se consignar preponderância da recém editada Lei de Crimes Ambientais que ampliou o espectro de proteção legal à fauna, mantendo o rigor de tipificação de ações contra espécies animais enquanto crimes com penas de detenção e reclusão.
No âmbito estadual, os principais diplomas regulatórios incidentes sobre a proteção e procedimentos de manejo da fauna silvestre são:

- Portaria DEPRN nº 42/00, estabelece os procedimentos iniciais relativos à fauna silvestre para instrução de processos de licenciamento no âmbito do DEPRN; e

- Decreto Estadual no 53.494/08, declara as Espécies da Fauna Silvestre Ameaçadas, as Quase Ameaçadas, as Colapsadas, Sobrexplotadas, Ameaçadas de Sobrexplotação e com dados insuficientes para Avaliação no Estado de São Paulo e dá providências correlatas.

Por último, deve-se consignar preponderância da recém editada Lei de Crimes Ambientais que ampliou o espectro de proteção legal à fauna, mantendo o rigor de tipificação de ações contra espécies animais enquanto crimes com penas de detenção e reclusão.
· Os Contornos legais do uso e ocupação do solo

· O Gerenciamento Costeiro

A Secretaria do Meio Ambiente do Estado de São Paulo - SMA, por meio da Coordenadoria de Planejamento Ambiental - CPLA e respectiva Divisão de Planejamento do Litoral vem desenvolvendo o Macrozoneamento do Litoral Norte. Este projeto, iniciado em 1990, constitui uma etapa do Programa Estadual de Gerenciamento Costeiro, que integra o Plano Nacional de Gerenciamento Costeiro (PNGC), com base na Lei 7.661 de 1988.
Neste âmbito estadual da legislação destaca-se a Lei no 10.019/98, que dispõe sobre o Plano Estadual de Gerenciamento Costeiro e dá outras providências. Complementando essa Lei o Decreto Estadual 49.215/04, dispõe sobre o Zoneamento Ecológico-Econômico do Setor do Litoral Norte - ZEE, prevê usos e atividades para diferentes zonas, estabelece diretrizes, metas ambientais e socioeconômicas e dá outras providências nos termos estabelecido pela Lei no 10.019/98.
De acordo com o ZEE (Decreto Estadual no 49.215/04), as áreas de intervenção da Duplicação da BR 101/SP inserem-se na denominada Zona Terrestre – Z5, que considera, entre outras, isolada ou conjuntamente, as seguintes características socioambientais:

- cobertura vegetal alterada ou suprimida em área igual ou superior a 70% do total da zona;

- assentamentos urbanos consolidados ou em fase de consolidação e adensamento; 

- existência de infraestrutura urbana, instalações industriais, comerciais e de serviços.

· O Município de Ubatuba

O caso do Município de Ubatuba surge como uma região extremamente suscetível aos conflitos de competência entre os entes federativos. Ubatuba abriga, em parte, o Parque Estadual da Serra do Mar, de acordo com o Decreto Estadual no 10.251/77, alterado pelo Decreto no 13.313/79. O Decreto declara a Serra do Mar como Área de Proteção Ambiental - APA, restringindo o uso e a ocupação do solo, além da Resolução nº 40/85, da Secretaria de Cultura do Estado de São Paulo, por meio do CONDEPHAAT, que cria a Área de Tombamento Natural das Serras do Mar e de Paranapiacaba.

Ainda, compete ao Poder Municipal, sob diretrizes gerais fixadas em lei, estabelecer o ordenamento urbano, incluindo-se aí a disciplina do uso e ocupação do solo, em seu âmbito territorial (Constituição Federal, artigos 182 e 225). As diretrizes gerais mencionadas foram então fixadas pela Lei no 2.892/06, que institui o Plano Diretor Participativo e o processo de planejamento e gestão do desenvolvimento urbano do Município de Ubatuba, e regulamenta o uso e ocupação do solo no âmbito de seu território e dá outras providências.
 Resumo da Legislação Ambiental Consultada e Incidente

A Tabela 2.1.5-1 apresenta-se o resumo da legislação ambiental consultada e incidente à Duplicação da BR 101/SP em Ubatuba/SP, contemplando as Diretrizes Gerais do Licenciamento e a Legislação Incidente. As legislações de interesse serão reapresentadas e/ou citadas novamente no decorrer do estudo, a depender das necessidades dos itens que serão apresentados.
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2.1.6  Órgão Financiador / Valor do Empreendimento

O empreendimento será financiado pelo Tesouro Nacional, disponibilizado ao Departamento Nacional de Infra-Estrutura de Transportes – DNIT. O valor do empreendimento foi orçado em R$ 130 milhões (cento e trinta milhões de reais).
2.2 Descrição do Projeto

· Descrição do traçado da rodovia, centros populacionais, jurisdição política, posição hierárquica da malha viária existente e a rede hidrográfica

O projeto em estudo, contempla obras de Adequação e Duplicação da BR 101/SP e criação de vias marginais, calçadas e ciclovias. O empreendimento, conforme citado anteriormente, encontra-se totalmente inserido dentro dos limites do município de Ubatuba e em área caracterizada como urbana, zona de uso diversificado.

O trecho do empreendimento inicia no km 44+100, no bairro Perequê-Açu e se estende até o bairro Acaraú, no km 53+600, totalizando 9,5km de extensão. O empreendimento está na maior parte inserido dentro dos limites da faixa de domínio da rodovia, que compreende 60m de largura. No entanto, nos kms 44+340; 48+640 ao 48+930; 50+690 ao 50+800; e 53+000 ao 53+250, onde haverá obras de implantação ou adequação de dispositivos de retorno e acesso, será necessário desapropriação de áreas adjacentes (non-aedificandi).
São consideradas faixas de domínio as áreas de terras determinadas legalmente por Decreto de Utilidade Pública para uso rodoviário sendo ou não desapropriadas, cujos limites foram estabelecidos em conformidade com a necessidade prevista no projeto de engenharia rodoviária. Já as áreas non aedificandi, diferentemente das faixas de domínio, são faixas de terras com largura de 15m, contados a partir da linha que define a faixa de domínio da rodovia. Estas áreas foram estabelecidas pela Lei Federal nº 6.766/79, Lei Federal para Parcelamento do Solo.

Os núcleos urbanos mais consolidados encontram-se na porção Leste da rodovia, sendo eles: o bairro Perequê Açu, Centro, Silop, Itaguá e Acaraú. Já na porção Oeste, os núcleos urbanos se apresentam menos consolidados, preservando alguns fragmentos de vegetação nativa primária ou secundária em distintos estágios de regeneração natural, ainda assim, merecem destaque os núcleos no bairro do Sumidouro e Estufa II.  As áreas verdes com rara ocupação antrópica encontram-se nos seguintes trechos:

- entre o km 47+300 e o km 48+400, lados direito e esquerdo;
- entre o km 45+800 e o km 46+600, lado direito; 
- entre o km 50+000 e o km 50+700, lados direito e esquerdo e;

- entre o km 51+700 e o km 52+000, lados direito e esquerdo. 
Quanto as características da pista existente, no trecho previsto para as obras de Adequação e Duplicação da rodovia BR 101/SP, encontra-se na Classe II, com pista simples e VDM entre 700 e 1400, classificação apresentada na Tabela 2.2-1, a seguir.
Tabela 2.2-1 – Classe de Projeto de Rodovias e sua Característica
	Classes de Projeto
	Características
	Critérios de Classificação Técnica

	0
	Via Expressa – Controle total de acesso
	Decisão administrativa

	IA

IB
	Pista Dupla Controle Parcial de acesso
	Quando os valores de tráfego previstos ocasionaram níveis de serviço em uma rodovia de pista simples inferiores aos aceitáveis 

	
	Pista simples
	Volume horário de Projeto

VHP>200

Volume médio diário

VMD>1400

	II
	Pista Simples 
	Volume médio diário

VMD 700–1400

	III
	Pista Simples 
	Valor médio diário

VMD 300–700

	IVA

IVB
	Pista Simples
	Volume médio diário (Abertura)

VMD 50-200

	
	Pista Simples 
	Volume médio diário

VMD<50


Fonte: DNER/1999

A rede hidrográfica, conforme citado anteriormente, é compreendida pelas bacias dos rios Indaiá/Capim Melado e Grande de Ubatuba. O rio Pereque Açu, formado pelo rio Indaiá e ribeirão Capim Melado, cruza a BR 101/SP na altura do km 44+150. O  rio Tavares, formado pelos rios Lagoa e Acaraú (Ubatumirim), se estende desde o interior até cruzar a rodovia BR 101/SP no km 52+850.

· Concepção e características técnicas da obra

A partir da conclusão das obras de adequação e duplicação do trecho entre os kms 44+100 ao 53+600 da BR 101/SP, este trecho da rodovia passará a Classe IA, com pista dupla, controle dos acessos e velocidade prevista de 100km/h.

A seção final contempla as dimensões de duas pistas com largura de 3,60m cada, totalizando 7,20 metros para cada lado, e acostamentos de 3,00m, vias marginais de ambos os lados com largura entre 7,00 e 10,50 metros; calçadas para pedestres com largura de 2,00m em ambos os lados; ciclovias em ambos os lados com  largura de 3,50m e canteiros com implantação de barreiras rígidas, totalizando 60,00m (correspondente a faixa de domínio da rodovia).

A faixa de domínio da rodovia varia da seguinte forma: entre o km 44+100 e o km 48+600 tem-se 23,60m do lado esquerdo e 36,40m do lado direito e a partir do km 48+600 até o final do trecho, tem-se 20,00m do lado esquerdo e 40,00m do lado direito.

O Projeto Geométrico está sendo desenvolvido para o trecho em questão conforme preconizam as IS 208 e IS 213 – Projeto Geométrico e Projeto de Interseções, Retorno e Acessos (DNIT), respectivamente. 
As Figuras 2.2-1A a 2.2-1F ilustram algumas seções típicas do projeto:
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Figura 2.2-1A – Seção típica A-A
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Figura 2.2-1B – Seção típica B-B
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Figura 2.2-1C – Seção típica C-C
[image: image39.wmf]0.55

3.00

7.20

0.55

3.00

7.20

1.50

SEÇÃO TÍPICA H-H 

VIADUTO


Figura 2.2-1D – Seção típica E-E
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Figura 2.2-1E – Viaduto com duplicação. Seção típica G-G

[image: image41.emf]DIPLOMAS LEGAIS GERAIS E DIRETRIZES DO LICENCIAMENTO AMBIENTAL  

 

LEIS / RESOLUÇÕES / NORMAS  RESUMO  

 

LEGISLAÇÃO FEDERAL  

Constituição Federal, 05 de outubro de 1988  Carta Magna  

Lei n o   6.938, 31 de agosto de 1981  Dispõe sobre a Política Nacional do Meio  Ambiente.  

Lei n o   9.605, 12de fevereiro de 1998  Dispõe sobre sanções penais e administrativas derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio ambiente.  

NBR 15.287/05  –   ABNT  Estabelece os princípios gerais para apresentação de projetos de pesquisa.   

Re solução Conama n o   1, de 23 de janeiro de 1986  Estabelece   definições, responsabilidades  e diretrizes para implementação da Avaliação de Impacto Ambiental.  

Resolução Conama nº 9,  de 03 de dezembro de 1987  Dispõe sobre a Audiência Pública nos projetos submet idos à avaliação de Impactos Ambientais.  

Resolução Conama nº 1, de  13 de junho de 1988  Estabelece procedimentos para Cadastro Técnico Federal de Atividades e Instrumentos de Defesa Ambiental.  

Resolução Conama nº 2, de 18 de abril de 1996  Estabelece a im plantação de uma unidade de conservação de domínio público e uso indireto,    preferencialmente uma Estação Ecológica, a critério do órgão licenciador, ouvido o empreendedor.   

Resolução Conama n o   237, 19 de dezembro de 1997  Dispõe sobre os procedimentos e c ritérios utilizados no licenciamento ambiental.  

Resolução Conama n o   303,  de 20 de março de 2002  Dispõe sobre os parâmetros, definições e limites de Áreas de Preservação Permanente (APP)  

Resolução Conama n o   369,  de 28 de marçoç de 2006  Dispõe sobre caso s excepcionais, de utilidade pública, interesse social ou baixo impacto ambiental, que possibilitam    a intervenção ou supressão de vegetação em Área de Preservação Permanente (APP).  

 

LEGISLAÇÃO ESTADUAL  –   SÃO PAULO  

 

Lei Estadual nº997, de 31 de maio de   1976  Dispõe sobre o Controle da Poluição do Meio Ambiente  

Lei Estadual nº 9.509,  de 20 de março de 1997  Dispõe sobre Política Estadual do Meio Ambiente, fins, mecanismos de formulação e aplicação.   

Lei Estadual nº 10.019, de 03 de julho de 1998  Dispõe s obre o Plano de Gerenciamento Costeiro e dá outras providências  

Decreto Estadual nº 8.468, de 8 de setembro de 1976  Regulamento da Lei nº 997/76, dispõe sobre Prevenção e Controle da Poluição do Meio Ambiente .  

Decreto Estadual nº 10.251, de 30 de agosto  de 1977   Criação do Parque Estadual da Serra do Mar.  

Decreto Estadual nº 13.313, de 6 de março de 1979   Dispõe sobre o Parque Estadual da Serra do Mar  

Decreto Estadual nº 47.303, de 7 de novembro de 2002   Regulamenta o Zoneamento Ecológico - Econômico do L itoral Norte  

Decreto Estadual nº 49.215, de 7 de dezembro de 2004.   Zoneamento Ecológico - Econômico do Litoral Norte.   

Resolução Condephaat n°40, de  6 de junho de 1985  Estabelece o tombamento da Serra do Mar e o Plano Diretor Municipal  

Resolução SMA nº54 , de 30 de novembro de 2004   Dispõe sobre procedimentos para licenciamento ambiental no âmbito da SMA.  

Resolução SMA nº22, de 17 de maio de 2007  Projeto Ambiental Estratégico "Licenciamento Ambiental Unificado", que visa a unificar o licenciamento ambient al.  

LEGISLAÇÃO MUNICIPAL  –   UBATUBA  

Lei Municipal n o   1.103/91  Institui o processo de planejamento preconizado na Lei Orgânica de Ubatuba.  

Lei Municipal n o   1.500/96  Institui o Plano Diretor do Município de Ubatuba  


Figura 2.2-1F – Viaduto. Seção típica H-H

Na fase atual do projeto não é possível prever a altura dos taludes, no entanto, a inclinação dos cortes e aterros projetados serão 1,0:1,0 (H:V)  e horizontal - 1,50:1,0 (H:V). As atividades de terraplenagem não serão de grande monta, uma vez que a rodovia está inserida em área de baixada, próxima à orla marítima. As técnicas utilizadas serão as convencionais e rotineiras em obras rodoviárias. 
As obras de arte especiais previstas são:

· 2 (dois) viadutos - km 44+340 (acesso a R. Padre Manuel da Nóbrega) e km 47+650 (trecho paralelo ao rio Grande de Ubatuba); 
· 10 (dez) Passagens Inferiores (PIs) - nos km 45+005 (acesso a r. Josias R. Nogueira); 46+540 (acesso a r. Usina Velha); 48+640 e 48+930 (dispositivo de retorno e acesso); 50+690 a 50+800 (dispositivo de retorno e acesso); 50+845 (acesso a av. Corinthias); 51+420 (acesso à av. Vasco da Gama); 52+200 (acesso a r. Prof. Bernardino Queiros); 53+000 e 53+250 (dispositivo de retorno e acesso às ruas Cap. Freire e Tomaz Cowcer); 

· 6 (seis) pontes - 3 (três) no km 48+390 (rio Grande de Ubatuba) e 3 (três) no km 50+000 (rio Tavares).
Todo o sistema de drenagem profunda e superficial será readequado e ampliado ao longo do trecho de obras, tais como: galerias, bueiros tubulares de concreto, valetas, canaletas, meios fios, sarjetas e demais dispositivos de drenagem urbana para as marginais e ciclovias. O detalhamento e dimensionamento dos dispositivos de drenagem do trecho serão realizados na fase de Projeto Executivo.

· Localização e caracterização das princiapis travessias de cursos d’água previstas

Nas travessias de cursos d’água estão previstas a execução de pontes e galerias. As pontes serão construídas para transpor os rios Grande de Ubatuba (km 48+390) e Tavares (km 50+400), projetadas de forma a respeitar os limites da faixa de domínio da rodovia. Para transpor o rio Acaraú (Ubatumirim) e dois córregos anônimos, serão construídas galerias, conforme Tabela 2.2-2. 
As seções e dimensionamentos das obras de arte corrente e especiais serão projetadas na Fase do Projeto Executivo, a partir da conclusão dos estudos hidrológicos das bacias hidrográficas interceptadas. O Projeto encontra-se na fase de Funcional. 
Tabela 2.2-2 – Localização das obras de arte especiais da BR 101/SP
	Obras de Arte 
	Localização (km)

	Ponte - Rio Grande de Ubatuba
	48+390

	Ponte - Rio Tavares
	50+000

	Galeria - Córrego sem denominação
	50+500 ao 50+560

	Galeria - Córrego sem denominação
	51+500 ao 51+560

	Galeria - Rio Acaraú
	52+850 ao 58+950


· Caracterização e localização das jazidas e empréstimos 
Conforme citado anteriormente (Item 2.1.4), em levantamento de campo foram identificadas 4 (quatro) áreas potenciais para empréstimo, sendo elas:
· Área de Empréstimo 1 - Maranduba–Toninhas: Área localizada no bairro Maranduba, entre os bairros de Maranduba e Toninhas no km 80+100 da SP 055, município de Ubatuba;
· Área de Empréstimo 2 – Jazida Cabral Terraplenagem – Bairro Perequê Mirim: Área  utilizada como jazida comercial licenciada para uso, localizada no bairro Perequê Mirim, acesso a partir do km 58+500 da rodovia SP 055; 

· Área de Empréstimo 3 - Bairro Perequê Mirim: Área degradada no bairro Perequê Mirim, acesso pela SP 055, no km 57+500;
· Área de empréstimo 4 - Área da Prefeitura Municipal de Ubatuba: Área da Prefeitura Municipal de Ubatuba, com autorização prévia do DEPRN para supressão de vegetação e utilização como área de empréstimo, vinculada à ampliação do aeroporto de Ubatuba, localizada no km 50+00 da BR 101/SP.
É previsto para empréstimo um volume de 400.000m³ para a execução de aterros, onde a previsão de exploração será de 8 meses, sendo 4 meses consecutivos para a execução das vias marginais e 4 meses consecutivos para a execução da pista nova, calçadas e ciclovias, conforme pode ser observado no cronograma físico-financeiro, Figura 2.2-3.
As áreas com exploração econômica e fornecedores de insumos necessários às obras (usinas de asfalto, pedreia, areal) estão localizados em municípios próximos a Ubatuba. Todo material a ser utilizado nas obras será obtido de empresas devidamente licenciadas. Foram localizadas algumas destas empresas na região, sendo elas:
· usina de asfalto em São José dos Campos, a 140km;

· cimento, madeira e aço por empresas em São José dos Campos;

· areia em Caçapava, a 150km;

· brita da pedreira comercial Jambeiro, em Jambeiro a 130km.

· Localização e caracterização das áreas de bota-fora 
· Bota-fora 1 – Serveng – Horto: Área particular utilizada pela construtora Serveng e localizada nas proximidades da rodovia SP 125, na altura do km 89+00;
· Bota-fora 2 - rotatória BR 101/SP125: Área localizada na faixa de domínio da BR 101/SP, na altura do km 49+00 e nas proximidades com o dispositivo de acesso para a rodovia SP 125.

Para disposição em bota-fora ou depósito de material excedente (DME), está previsto um volume de 200.000m³ de materiais inservíveis.
· Localização e caracterização dos canteiros de obra
Foram verificados em campo duas áreas potenciais para canteiro de obras:
· Canteiro de Obras 1 – pátio do DNIT: Proposto o uso da área sede do próprio DNIT localizada na BR-101/SP na altura do km 49+000. Caso faça necessário o uso de áreas maiores, será proposto o uso de terrenos particulares na região, sem restrição ambiental e devidamente licenciados;
· Canteiro de Obras 2 – Serveng – Horto: Área particular utilizada pela construtora Serveng e localizada nas proximidades da rodovia Oswaldo Cruz (SP 125), na altura do km 89+00. Atualmente a área está sendo utilizada como canteiro de obras para serviços de recuperação da SP 125.
A localização de todas as áreas de apoio previstas e necessárias para a execução das obras está na Figura 2.1.4-1, apresentada anteriormente.
· Estimativa da área total a ser desmatada

Quanto a área a ser desmatada, com base nos dados obtitos pelo Projeto Funcional, está previsto a remoção de 8,2 hectares de vegetação natural, compreendendo todas as intervenções do empreendimento, conforme Figura 5.2.2-4 – Mapa das áreas de intervenção da vegetação e Anexo I, que apresenta a localização destas áreas em escala 1:2500. A caracterização desta vegetação será apresentada no Item 5.2.2, Diagnóstico – Meio Biótico - Flora.
· Estimativa de volumes de terraplenagem (cortes, aterros, empréstimos, bota-foras e jazidas)
Como a topografia do trecho a ser duplicado é plana, os cortes e aterros previstos não serão de grande monta. Levando em consideração que, o solo oriundo dos cortes, dependendo da sua característica, poderá ser utilizado nos aterros para implantação das pistas marginais, estima-se um volume de 400.000m³ de material terroso, oriundo das caixas de empréstimo e jazidas, para execução dos aterros.
Como a execução de cortes é bastante reduzida, estima-se para bota-foras o volume de 200.000m³ de materiais inservíveis.
· Tratamentos previstos para a recuperação de áreas terraplenadas

Tanto as áreas de corte e aterro, como as áreas de apoio às obras serão recuperadas a partir da regularização da topografia local, implantação de sistemas de drenagem quando necessário, e posterior revestimento vegetal.

Todas as áreas serão recuperadas assim que encerradas as atividades de terraplenagem e o seu uso (no caso de áreas de apoio), evitando assim a ocorrência de solos expostos. As áreas de apoio serão devidamente licenciadas e encerradas de acordo com as diretrizes da Resolução Conama n.º 237/97.
Quando houver necessidade de tratamentos específicos para estas áreas, serão discutidos com equipe técnica especializada na fase de Projeto Executivo. 

· Tecnologia para execução dos aterros nas várzeas e áreas de baixada; e para travessias dos cursos d’água
Nos locais onde há presença de solos moles (que com freqüência são encontrados em regiões de várzeas de rios, baixadas litorâneas e bacias sedimentares), em virtude da baixa capacidade resistente destes materiais, é necessário utilizar técnicas de melhoria destes solos ou substituição parcial ou total por outros materiais.

As principais técnicas utilizadas para que estas regiões possam receber aterros de estradas envolvem :

· Lançamento de aterro sobre o solo natural sem nenhum tratamento;
· Remover o solo muito mole e mole total ou parcialmente;
· Lançar aterros em ponta, após o tratamento do solo muito mole e mole;
· Construção de aterros estaqueados.
No lançamento de aterro sobre o solo natural, haverá ocorrência de problemas de estabilidade durante a construção e de recalques durante a fase de operação. Isto ocasionará a necessidade de constante manutenção e recuperação das regiões problemáticas.

A tecnologia a ser utilizada será definida na fase de Projeto Executivo, levando em consideração a melhor opção quanto as características regionais e quanto a minimização de impactos no entorno. Quando a opção for pelo processo de remoção do solo muito mole e mole, total ou parcialmente, haverá necessidade de locais para bota-foras (DME), para depositar os solos removidos. Esta opção envolverá aprovações de órgãos ambientais e custos de transporte e escavação. 
A opção de aterros em ponta pode ser feita após remoção de pequena camada de solo muito mole, aplicando-se geotexteis e lançando-se o aterro e aguardando-se um período para a estabilização dos recalques, ou instalando-se drenos para acelerar os recalques.

Além disto, estão sendo realizados testes de técnicas de melhoria de resistência através de alterações químicas dos solos. Isto é feito através de injeções de materiais associados a cimentos e aditivos. Estas técnicas não necessitam de áreas DME, permitem avançar sobre a área construída anteriormente, não necessitando de vias provisórias. Porém, depende de análise química prévia dos horizontes de solos a serem melhorados, para a correta dosagem dos fatores água / cimento e aditivos.

Por fim, há a opção de aterros estaqueados, sendo as estacas associadas a blocos. Os blocos receberão as cargas do aterro e as transferirão para as estacas e destas para as regiões mais profundas até os solos mais resistentes.
Para as travessias de cursos d’água, serão construídas pontes paralelas as já existentes, decorrente da duplicação da pista e das marginais, sendo 6  (seis) pontes: 3 (três) no km 48+390 (rio Grande de Ubatuba) e 3 (três) no km 50+000 (rio Tavares). As técnicas utilizadas serão as rotineiras, sendo detalhadas na fase posterior, durante o Projeto Executivo. Serão utilizadas barreira para contenção de sedimentos para evitar o processo de carreamento de material terroso durante as atividades de terraplenagem.
· Revestimento a ser utilizado na faixa de rolamento e acostamento

O revestimento a ser utilizado para as faixas de rolamento, marginais, e acostamentos será o revestimento betuminoso em Concreto Asfáltico Usinado a Quente (CAUQ), conhecido popularmente como pavimento asfáltico. 
· Origem, quantificação e qualificação de mão-de-obra (estimativa) para as diferentes etapas de implementação
Para a fase inicial, de concepção e projeto estão envolvidos aproximadamente 35 profissionais, envolvendo projeto funcional e estudos ambientais (Tabela 2.2-3). Estes profissionais estão locados em São Paulo/SP e Brasília/DF. 
Tabela 2.2-3 –  Mão de obra locada para a fase de projeto
	Fase de projeto

	Pessoal de Nível Superior
	Pessoal de Nível Médio

	2 coordenadores geral
	1 técnico em administração e contabilidade.

	1 coordenador ambiental
	1 secretária

	1 supervisor ambiental
	1 técnico em informática

	1 engenheiro de projetos
	1 motorista

	1 engenheiro de pavimento
	1 técnico em estudo de tráfego

	1 engenheiro de drenagem
	1 técnico em gestão de cargas perigosas

	1 engenheiro de geometria
	3 topógrafos

	1 engenheiro de hidrologia
	3 projetistas

	2 geógrafos
	4 desenhistas

	3 biólogos
	1 especialista em geoprocessamento

	1 arqueólogo
	

	1 historiador
	

	1 arquiteto
	


A mão de obra prevista para a execução das obras em todas as fases construtivas será de 150 trabalhadores, podendo haver, dependendo da fase das obras, uma pequena oscilação neste número. A maioria dos funcionários a serem contratados será representado por trabalhadores locais. O pessoal de nível superior e médio serão funcionários da empresa construtora designada a execução dos serviços, provenientes, na sua maioria, do local de origem da empresa. 
Além destes profissionais, durante as atividades construtivas, haverá a contratação das empresas responsáveis pelo gerenciamento, supervisão de obras e supervisão ambiental. Serão também contratados consultores especializados para diferentes áreas, designados à implantação de todos os planos e programas ambientais. Estima-se para estas atividades a contratação de 40 profissionais, conforme ilustra a Tabela 2.2-4. A mão de obra para esta fase será parcialmente local. Os profissionais especializados provavelmente serão locados pela empresa privada designada para o gerenciamento e supervisão ambiental das obras, e dependerá da sua localização regional. 
Tabela 2.2-4 –  Mão de obra prevista durante a execução das obras e implantação dos programas ambientais
	Fase de implantação

	Gerenciadora e supervisora ambiental

	Pessoal de Nível Superior
	Pessoal de Nível Médio

	1 coordenador geral
	1 técnico em administração e contabilidade.

	1 coordenador ambiental
	1 secretária

	1 engenheiro de obras
	1 técnico em informática

	1 engenheiro de saúde e segurança do trabalho
	1 motorista

	1 supervisor ambiental meio físico
	1 técnico ambiental meio físico

	1 supervisor ambiental meio biótico
	1 técnico ambiental meio biótico

	1 supervisor ambiental meio socioeconômico
	1 técnico ambiental meio socioeconômico

	1 comunicador social
	1 técnico em comunicação social

	1 arqueólogo
	

	Supervisora de Obras

	Pessoal de Nível Superior
	Pessoal de Nível Médio

	1 coordenador geral
	1 técnico em administração e contabilidade.

	1 engenheiro de obras
	1 secretária

	1 engenheiro de projetos 
	1 técnico em informática

	
	1 técnico de laboratório

	
	1 técnico de obras

	Empreiteira

	Pessoal de Nível Superior
	Pessoal de Nível Médio

	1 engenheiro residente
	1 topógrafo chefe

	1 engenheiro de produção
	1 topógrafo auxiliar

	1 engenheiro auxiliar
	1 encarregado de obras de arte especiais

	1 engenheiro de estruturas
	1 encarregado de terraplenagem

	1 engenheiro de saúde e segurança do trabalho
	1 encarregado de britagem

	1 consultor ambiental
	1 encarregado de usinas

	
	1 encarregado de pavimentação

	
	1 encarregado geral

	
	1 encarregado de drenagem, obras complementares e sinalização


Após a conclusão dos serviços, na fase operacional, serão implantados os programas de monitoramento ambiental e de transporte de cargas perigosas. Serão também acionados as equipes de conserva, conforme apresentado na Tabela 2.2-5. Serão designados cerca de 10 profissionais, sendo funcionários do próprio DNIT e outros de empresas consultoras da região de Ubatuba. 
Tabela 2.2-5 – Mão de obra prevista para a fase de operação e implantação dos programas de monitoramento ambiental
	Fase de operação

	Pessoal de Nível Superior
	Pessoal de Nível Médio

	1 coordenador geral de operação
	1 encarregado geral

	1 engenheiro residente para conserva
	1 técnico para o PAE

	1 coordenador geral meio ambiente
	1 técnico meio ambiente

	1 biólogo para monitoramento e controle de atropelamento da fauna
	

	1 biólogo / eng. florestal para monitoramento do plantio compensatório
	

	1 especialista para o plano de ação de emergências (PAE) – cargas perigosas
	

	1 sociólogo para acompanhamento das famílias reassentadas
	


· Listagem dos equipamentos e materiais necessários à implantação do empreendimento
Para a execução dos serviços serão necessários equipamentos e materiais diversos, conforme listagem apresentada na Tabela 2.2-6, que corresponde ao mínimo necessário para as obras.
Tabela 2.2-6 – Lista de equipamentos necessários para as obras da BR 101/SP

	Item
	Descrição 
	Quantidade

	01
	Trator de Esteira com Lâmina – D 8R
	02

	02
	Carregadeira Frontal de Pneus – 172 HP
	03

	03
	Motoniveladora – 140 G
	03

	04
	Retro-escavadeira - ¾ jd³
	01

	05
	Rolo Vibratório Pé-de-Carneiro – Autopropelido – 100 HP
	02

	06
	Rolo Vibratório Liso - Autopropelido – 100 HP
	02

	07
	Rolo de Pneus – Pressão Variável – 165 HP - 22t
	01

	08
	Rolo Compactador tipo Tandem – 8t 
	02

	09
	Caminhão Basculante 
	10

	10
	Caminhão distribuidor de asfalto
	01

	11
	Conjunto de Britagem – 50m³
	01

	12
	Usina de asfalto – p/60t/h
	01

	13
	Acabadora de asfalto
	01

	14
	Compressor de ar com capacidade entre 325 e 600 pcm
	01

	15
	Rompedor Pneumático
	01

	16
	Caminhão irrigador
	03

	17
	Dragline
	01

	18
	Alojamento 
	01

	19
	Canteiro de obras
	01


· Volume de tráfego e tipos de carga transportada na fase de operação da rodovia.

Para a fase de operação, o tráfego rodoviário e local será segregado. As pistas centrais e laterais terão diferenças em suas funções, quais sejam: as pistas centrais serão destinadas, preferencialmente, ao tráfego de passagem; as pistas laterais serão destinadas, preferencialmente, as viagens mais curtas entre pontos da cidade. Isto posto, estima-se que os picos de uso das pistas ocorram em situações e momentos diferentes. 
Para efeito da determinação dos fluxos, adota-se a hipótese de que os picos de uso das pistas centrais e laterais, ocorrendo em momentos diferentes, sejam de 75% do observado nas contagens anteriores as obras de duplicação.
Preve-se ainda, após a conclusão das obras, um aumento de 10% no tráfego local e 10% no tráfego rodoviário, decorrente das melhorias estruturais promovidas. A Tabela 2.2-7 apresenta os dados obtidos para as seções consideradas, na situação base 2009.

Tabela 2.2-7 – Comparação dos volumes horários antes e após a implantação das obras - Ano de referência 2009

	Trecho
	Sentido 1 - Parati
	Sentido  2 - Caraguatatuba

	
	Volume anterior
	central
	lateral
	Volume anterior
	central
	lateral

	1
	993
	819
	819
	978
	807
	807

	2
	1099
	907
	907
	996
	822
	822

	3
	849
	700
	700
	898
	741
	741

	4
	811
	669
	669
	748
	617
	617

	5
	891
	735
	735
	548
	452
	452


A previsão para daqui 10 anos, ano de 2019 é apresentada na Tabela 2.2-8, onde verifica-se um aumento considerável em relação ao tráfego atual, levando em consideração os critérios utilizados no estudo de tráfego (Anexo B).
Tabela 2.2-8 - Volumes horários a serem considerados. Ano 2019

	Trecho
	Sentido 1 – Parati
	Sentido  2 - Caraguatatuba

	
	central
	lateral
	central         
	lateral

	1
	1259
	1259
	1240
	1240

	2
	1393
	1393
	1263
	1263

	3
	1076
	1076
	1138
	1138

	4
	1028
	1028
	948
	948

	5
	1129
	1129
	695
	695


Quanto aos tipos de carga transportada esperados para a fase de operação da rodovia, estima-se que não haverá alterações em relação aos produtos altualmente transportados. Levando em consideração que a rodovia é federal, interligando portos e aeroportos, são transportados produtos de várias categorias. 
Para o trecho subseqüente à rodovia BR 101/SP, que corresponde a rodovia SP 055, não existem restrições quanto ao transporte de produtos perigosos.
A Companhia Docas do Estado de São Paulo – CODESP, realizou um levantamento no ano de 2005 sobre os produtos que chegam nos portos de São Sebastião e Santos para distribuição no Estado de São Paulo. Estes produtos passam pelas rodovias da região (SP 055 e BR 101). Segundo dados  há um movimentação de 17,9% de líquidos a Granel; 39,9% de carga geral e 42,8% Sólidos a Granel. Para a SP 055, de acordo com dados do DER/SP (2009), os produtos mais transportados na região de Ubatuba são apresentados na Tabela 2.2-9.
Tabela 2.2-9 – Produtos mais transportados na região de Ubatuba
	Produtos mais transportados  - Ubatuba

	Classe 
	n° da ONU 
	Produtos
	N°Absoluto
	%

	8
	1203
	Combustível Auto Motor
	65
	43,3

	3
	1075
	Gás(es) de Petroléo,Liquiefeito(s)
	34
	22,7

	3
	1202
	Gasoléo,ou óleo Diesel
	26
	17,3

	8
	1263
	Tinta (incluindo tintas,esmaltes,tinturas,gomas lacas,polidores e bases liquidas para lacas)
	6
	4

	9
	3082
	Substâncias que apresentam riscos para o Meio ambiente 
	5
	3,3

	 
	 
	Outros
	14
	9,3

	 
	 
	Totais
	150
	100


        Fonte: SIIPP  – DER/SP (2009)
· Listagem e mapeamento das obras de infraestrutura necessárias a implantação do empreendimento 
Para a implantação do empreendimento, serão necessárias a execução de obras de infraestrutura. Para acessos e desvios serão utilizadas as ruas laterais próximas ao empreendimento, tanto para lado Leste como para Oeste da rodovia BR 101/SP. Todos os acessos serão mantidos por meio de dispositivos de retorno e acesso provisórios a serem implantados e deslocados conforme o andamento das obras.  Não será necessária a execução de obras de arte especiais, apenas sistemas provisórios de drenagem superficial.

Quanto aos dispositivos de segurança serão utilizadas todos os equipamentos necessários para manter a segurança dos pedestres, ciclitas e usuários, havendo sinalização orientativa, de alerta e de segurança, sobretudo noturna, de acordo com o Manual de Sinalização de Obras e Emergências - DNER, 1996, atual DNIT. Este manual define:
- Área de Sinalização de Transição: dispositivos de sinalização que deverão canalizar o fluxo de veículos, determinando o bloqueio de uma ou mais faixas de rolamento e a transferência de fluxo para faixas contíguas.

- Área de Sinalização de Proteção: dispositivos utilizados nas áres de depósito de materiais e equipamentos e áreas de fluxo de tráfego em faixa contígua.
- Área de Sinalização do Canteiro: restrições aos acessos e áreas que oferecem perigos de acidentes.

Os principais dispositivos são:
- sinalização vertical de advertência, tais como placas de pare; pista irregular; lombada, estreitamento de pista, obras, desvios etc.
- sinalização vertical de indicação;

- sinalização horizontal, tais como linhas de sinalização, marcas no pavimento etc.
- dispositivos de canalização e segurança, tais como: barreiras, balizadores, piquetes, cones, dispositivos luminosos; bandeiras, sinal pare-siga,

Quanto a implantação das cercas, foi observado que o principal remanescente florestal, e que se constitui em potencial abrigo para a fauna, encontra-se na margem direita da rodovia BR 101/SP, sentido sul, entre o km 47 e o km 48. Neste setor da rodovia, é encontrado na sua margem esquerda, remanescentes de matas ciliares, ao longo do rio Grande de Ubatuba. Embora a presença de remanescentes florestais no mesmo trecho da rodovia, não caracterize, necessariamente, que haja transposição de fauna no local, sugere-se a implantação de cerca neste trecho, como estruturas de proteção à fauna, evitando assim atropelamentos.
Haverá também a implantação de elementos paisagísticos nas interseções, canteiro central etc.; bem como dispositivos para iluminação.
As Figuras 2.2-2A,  2.2-2B e 2.2-2C – Planta de localização das obras de infraestrutura necessárias à implantação do empreendimento, apresenta uma proposição da implantação dos acessos, desvios e áreas que podem ser utilizadas para paisagismo. É apresentada também na Figura 2.2-2B  a implantação da cerca sugerida pelo estudo realizado, entre o km 47 e km 48.

Os dispositivos de sinalização e segurança para a fase de obras, bem como de drenagem provisória não foram apresentados nestas plantas, uma vez que estes dispositivos serão usados de acordo com o andamento das obras, não sendo porém dispositivos fixos. Para a sinalização da obra será utilizado o manual do DNIT e será implanado o sistema de drenagem provisória nos trechos necessários.
· Cronograma físico-financeiro do empreendimento.
A previsão para execução das obras será de 24 meses, sendo dividida em 2 etapas. Primeiramente, serão executadas as duas pistas marginais laterias que servirão, a posteriori, como áreas de apoio para a execução das pistas de rolamento, ciclovias e calçadas, principalmente como circulação e estacionamento provisório de caminhões e máquinas pesadas, evitanto assim a abertura de novos caminhos de serviço.
O valor estimado do empreendimento é de 130 milhões de reais, sendo utilizados 60% deste valor na primeira etapa e 40% na segunda, conforme Figura 2.2-3 – Cronograma Físico-financeiro do empreendimento.
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Resíduos Sólidos  

NBR 10.004  –   ABNT  Federal  Classifica resíduos sólidos quanto aos seus riscos potenciais ao meio ambiente e à saúde pública.  

Resolução Conama nº 313, de 29 de dezembro de 2002  Federal  Disp õe sobre o Inventário Nacional de Resíduos Sólidos Industriais  

Resíduos Domiciliares  -   Urbanos  

NBR 12.980/94  –   ABNT  Federal  Define sobre a coleta, varrição e acondicionamento de resíduos sólidos urbanos  

Óleos  

Decreto Legislativo nº 74, de 30 de setembr o de 1976  Federal  Convenção Internacional sobre responsabilidade civil em danos causados por poluição por óleo  

Resolução Conama nº 362, de 23 de junho de 2005   Federal  Estabelece diretrizes para o recolhimento e destinação de óleo lubrificante usado ou co ntaminado  

Resíduos Perigosos  

NBR 1.183  –   ABNT  Federal  Armazenamento de resíduos sólidos perigosos  

NBR 17.505  –   ABNT  Federal  Armazenagem de líquidos inflamáveis e combustíveis  

Pilhas e Baterias   

Resolução Conama nº 257, de 30 de junho de 1999  Federal  D isciplina o descarte e o gerenciamento ambientalmente adequado de pilhas e baterias usadas,    no que tange à coleta, reutilização, reciclagem, tratamento ou disposição final.  

Recursos Hídricos (águas e efluentes)   

Lei nº 9.433, de 8 de janeiro de 1997   Fe deral  Política Nacional de Recursos Hídricos e Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos.  

Decreto nº 24.643, de 10 de julho de 1934  Federal  Código de Águas, classifica e regulamenta a proteção das águas no interior do território brasileiro.  

Resolução Conama nº 357, de 17 de março de 2005  Federal  Dispõe sobre classificação dos corpos de água e diretrizes ambientais para enquadramento  

Portaria DAEE nº 717, de 12 de dezembro de 1996   Estadual  Disciplina uso dos recursos hídricos superficiais e  subterrâneos do Estado de São Paulo.  

Qualidade do Ar  

Resolução Conama nº 05, de 15de junho 1989  Federal  Institui o Programa Nacional de Controle da Qualidade do Ar  -   PRONAR  

  Resolução Conama nº 03, de 28 de junho de 1990  Federal  Dispõe sobre a Qualidade   do Ar, definições e padrões.  

Ruídos e Vibrações   

Resolução Conama nº 01, de 08 de março de 1990.  Federal  Dispõe sobre critério e padrões de emissão de ruídos, das atividades industriais.  

NBR 10.151, de 31 de julho de 2000  –   ABNT  Federal  Avaliação do ru ído em áreas habitadas, visando o conforto da comunidade.  

NBR 10.152  –   dezembro, 1987 -   ABNT  Federal  Níveis de Ruído para Conforto Acústico  
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Vegetação e Fauna   

Lei nº 4.771, de 15 de setembro de 1965  Federal  Código Florestal  

Lei  nº   5197, de 03 janeiro de   1967  Federal  Dispõe sobre a Proteção à Fauna  

Lei  nº   9.985, de 18 de julho de 2000  Federal  Institui o Sistema Nacional de Unidades de Conservação  -   SNUC  

Decreto  nº   99274, de 06 de junho de 1990  Federal  Dispõe a c riação de Reservas Ecológicas e Áreas de Proteção Ambiental  

Decreto  nº   750, de 10 de fevereiro de 1993  Federal  Corte, exploração e supressão de vegetação primária ou nos estágios avançado e médio de  regeneração de Mata Atlântica.  

Resolução Conama nº 11,  de 3 de dezembro de 1987  Federal  Declara Unidades de Conservação   

Resolução Conama nº 13, de 6 de dezembro de 1990  Federal  Dispõe sobre atividades que afetem a biota nativa das Unidades de Conservação (UC)  

Resolução Conama nº 10, de 1de outubro de 1993  F ederal  Estabelece parâmetros básicos para análise dos estágios de sucessão da Mata Atlântica  

Resolução Conama nº 07, de 23 de julho de 1996  Federal  Dispõe sobre os parâmetros e fisionomias das formações de restinga  

Resolução Conama nº 303, de 20 de março   de 2002  Federal  Dispõe sobre parâmetros, definições e limites de Áreas de Preservação Permanente (APP)  

Resolução Conama nº 369, de 28 de março de 2006  Federal  Dispõe sobre os usos excepcionais de Áreas de Preservação Permanente  

Instrução MMA nº03, de 27   de maio de 2003  Federal  Reconhece Espécies da Fauna Brasileira Ameaçadas de Extinção  

Decreto Estadual nº53.494, de 2 de outubro de 2008  Estadual  Declara Espécies da Fauna Silvestre Ameaçadas, as Quase Ameaçadas, as Colapsadas,  Sobrexplotadas, Ameaçadas d e Sobrexplotação e com dados insuficientes para Avaliação.   

Resolução Conjunta SMA - Ibama/SP nº01/94.  Estadual  Definir vegetação primária e secundária nos estágios pioneiro, inicial, médio e avançado de  regeneração natural de Mata Atlântica em cumprimento  ao Decreto 750/93, na Resolução Conama  10/93, e orienta procedimentos de licenciamento de exploração da vegetação nativa  

Resolução da SMA nº18, de 11 de abril de 2007.  Estadual  Procedimentos para autorização de supressão de exemplares arbóreos nativos iso lados, vivos ou  mortos, situados fora de Áreas de Preservação Permanente e Reserva Legal.   

Resolução SMA nº14, de 16 de março de 2008.  Estadual  Supressão de vegetação, parcelamento de solo e edificação, Resoluções SMA 14/2001 e 14/2005,  

Portaria DEPRN nº 51, de 30 de novembro 2005.  Estadual  Procedimento Simplificado para processos de autorização para supressão de vegetação nativa, corte  de árvores nativas isoladas, intervenção em áreas especialmente protegidas e outros no âmbito do  Departamento Estadual de   Proteção de Recursos Naturais  -   DEPRN.   

Patrimônio Arqueológico  

Lei Federal nº 3924, de 26 de julho de 1961  Federal  Dispõe sobre os monumentos arqueológicos e pré - históricos.  

Portaria IPHAN nº 230, de 17 de dezembro de 2002  Federal  Dispõe sobre os proc edimentos necessários para obtenção das licenças ambientais referentes à  apreciação e acompanhamento das pesquisas arqueológicas no país  

Resolução ANTT nº 420, de 12 de dezembro de 2004  Federal  Aprova Instruções Complementares ao Regulamento do Transporte   Terrestre de Produtos Perigosos  

Resolução SMA nº 34, de 27 de agosto de 2003  Estadual  Dispõe sobre medidas necessárias à proteção do patrimônio arqueológico e pré - histórico quando do  licenciamento ambiental de empreendimentos e atividades potencialmente  causadores de significativo  impacto ambiental, sujeitos à apresentação de EIA/RIMA.  


·  Plano de ataque às obras

O número de frentes de serviço a serem realizadas serão definidas após a elaboração do Projeto Executivo. As equipes serão dimensionadas de acordo com a distribuição das atividades de obra.
Não estão previstos serviços que exijam métodos construtivos diferentes dos rotineiramente utilizados neste tipo de empreendimento. Todas as frentes de serviço serão precedidas das medidas de controle ambiental a serem definidas e detalhadas nos planos e programas ambientais.

Durante as obras recomenda-se especial atenção com a implantação dos dispositivos de sinalização orientativa, de segurança e de advertência, principalmente por constituir-se em trecho predominantemente urbano, evitando acidentes de qualquer ordem com usuários, pedestres e ciclistas.

A circulação e operação de caminhões, máquinas e equipamentos pesados deverão ser realizadas fora da pista existente. Por isso serão executadas primeiramente as vias marginais laterais.
Como a mão de obra a ser locada será da própria região do empreendimento não será necessário a construção de alojamentos. No canteiro de obras está previsto a construção de escritórios administrativos, refeitórios, enfermaria, almoxarifado, oficinas, pátio de máquinas, depósito de materiais diversos de obra (madeira, ferragem, placas de sinalização, lubrificantes, combustíveis etc.).
· Reassentamento e Desapropriação

Quanto aos aspectos sociais, está previsto a remoção seguida de reassentamento de famílias que invadiram a faixa de domínio da rodovia, uma vez que encontram-se atualmente em áreas consideradas de risco, devido ao grande volume de tráfego e ao elevado número de acidentes neste segmento. 

O processo de remoção destas famílias visa reintegrar ao domínio da união as áreas invadidas e remover destes locais famílias que vivem sob riscos constantes de acidentes. Foi estimado que cerca de 100 edificações serão demolidas, conforme apresenta o Anexo I. É uma estimativa obtida por meio do Projeto Funcional, que na fase do Projeto Executivo, será detalhada, com informações precisas do número de edificações afetadas. 

Inserir Figura 2.2-2A, Figura 2.2-2B e Figura2.2-2C: Planta de localização das obras de infraestrutura necessárias à implantação do empreendimento. A1
ALTERNATIVAS TECNOLÓGICAS E LOCACIONAIS
3.0
ALTERNATIVAS TECNOLÓGICAS E LOCACIONAIS
3.1
Alternativas Locacionais

O estudo de alternativas locacionais foi elaborado com base nos fatores logísticos, econômicos e ambientais intrínsecos ao empreendimento proposto, sendo desenvolvido em um nível de abordagem que enfatiza os condicionantes socioambientais do trecho afetado do município de Ubatuba/SP. Considerou-se assim o cenário geral dos meios físico, biótico e socioeconômico, avaliando a inserção do projeto em cada contexto, permitindo a análise da sua implantação e operação na região.
Como trata-se de duplicação de rodovia (empreendimento linear) a macro-localização da alternativa locacional deve restringir-se às extensões territoriais inseridas na faixa de domínio da rodovia existente a ser duplicada. Uma vez definida esta macro-localização, parte-se para as alternativas no nível local, visando ao ajuste do traçado para minimizar intervenções em áreas de preservação permanente – APP; formações vegetais naturais e áreas urbanas consolidadas.

3.1.1 Tipos de alternativas específicas ou locais

Segundo o conceito das melhorias de capacidade e segurança do tráfego para a BR 101/SP em Ubatuba, a adequação e duplicação da rodovia com a implantação de vias marginais, ciclovias e calçadas se darão em ambos os lados da rodovia existente. O eixo da rodovia foi deslocado ao longo do trajeto percorrido com as seguintes alternativas (lado da pista atual) para implantação da nova pista, denominada Pista Sul, de forma a reduzir os impactos ambientais, da seguinte maneira:
· entre o km 44+100 e o km 45+800: lado direito, sentido crescente da quilometragem; em direção à Divisa dos Estados Sao Paulo e Rio de Janeiro;

· entre o km 45+800 e o km 46+200: lado esquerdo, decorrente das condições topográficas locais e minimização de intervenção na vegetação natural;

· entre o km 46+200 e o km 47+300: lado direito;

· entre o km 47+300 e o km 48+200: lado esquerdo, decorrente da minimização de intervenções em fragmento florestal, conforme definido pelo TR do Ibama e;

· entre o km 48+200 e o km 53+600 (final do empreendimento): lado direito, conservando a integridade da faixa de domínio.

3.1.2 Não realização do empreendimento
Neste item faz-se uma abordagem sobre as tendências da qualidade ambiental da área avaliada segundo a hipótese de não realização do empreendimento. Esta análise tem como objetivo apresentar elementos de comparação que possibilitem traçar um paralelo entre as condições ambientais futuras sem o empreendimento e com o mesmo. O fundamento da análise de tendência é o cenário futuro desenhado para a região.

No caso específico da não instalação do empreendimento ora proposto, a tendência da região é de comprometimento dos níveis de acessibilidade e trafegabilidade atuais da BR 101/SP, notadamente no trecho intensamente utilizados em épocas de férias e ou feriados na Praia Grande, além do prosseguimento dos vetores de pressão antrópica, como expansão urbana e ocupação das faixas de domínio.

· Meio Físico

Neste item faz-se uma abordagem sobre as tendências da qualidade ambiental da área avaliada, em relação ao meio físico, segundo a hipótese de não realização das obras de Adequação e Duplicação da BR 101/SP. Esta análise tem como objetivo apresentar elementos de comparação que possibilitem traçar um paralelo entre condições ambientais futuras sem o empreendimento e com o mesmo, considerando sua descrição, diagnóstico e impactos. 
Assim, a tendência da qualidade ambiental sem a realização do empreendimento rodoviário, é um cenário de continuidade dos processos geomorfológicos envolvidos na dinâmica das formas e dos materiais de superfície, principalmente nas áreas de encostas da serra do Mar, onde existem maiores probabilidades de ocorrência de processos erosivos, em função da declividade elevada, mantendo assim os processos naturais de erosão natural em equilíbrio, principalmente na porção Oeste da AII.

Nestas encostas há um aumento importante do gradiente de declividade (inclinada a moderadamente íngreme) em relação às vertentes Leste, o que poderia incrementar o arraste, via escoamento pluvial, de materiais disponibilizados na superfície, apresentando potencial de causar assoreamento e alteração da qualidade da água. No entanto, o equilíbrio natural e a cobertura vegetal existentes minimizam os fluxos pluviais concentrados, os quais se manteriam.

Em termos de condições de qualidade do ar, estas se manteriam dentro dos padrões diagnosticados, os quais apontam para uma boa qualidade do ar na maior parte das análises, pois não haveria possibilidade do aumento de lançamento de material particulado na atmosfera devido as atividades de obras e posteriormente ao aumento do fluxo de veículos, as quais poderiam ser arrastadas pelo vento, atingindo principalmente os núcleos urbanos da ADA do empreendimento, sendo que o sentido de deslocamento preferencial dos ventos foi de NE no ano de 2008, enquanto nas normais históricas (1961-1990) é de SE.

Atualmente, a principal fonte geradora de emissão de material particulado na região de estudo se restringe ao trânsito nas vias de acessos, principais e secundárias, de forma que esta se manteria sem alterações significativas.

As condições meteorológicas permaneceriam inalteradas, mesmo porque não se prevê alterações nestas propriedades.

Quanto aos níveis de ruído, a não implantação do empreendimento poderá causar um aumento com o passar dos anos nos patamares atuais, porém, sem a existência de novas fontes ruidosas. A projeção será de aumento do trânsito de veículos, e conseqüentes congestionamentos, que podem potencialmente aumentar o nível de pressão sonora.

Outra conseqüência da não realização do empreendimento nos fatores ambientais do Meio Físico, será a manutenção da qualidade atual das águas diagnosticada, visto não ser instaladas novas fontes que possibilitem geração de efluentes líquidos e sólidos, bem como material particulado sedimentável que possa influenciar em sua qualidade atual. É importante levar em consideração que as possíveis alterações apresentam caráter provisório.
Também cabe ressaltar que as condições do regime hidrogeológicos irão permanecer no contexto atual, sem diminuição de vazão nas nascentes que ocorrem no entorno da serra, principalmente em relação àquelas que ocorrem na vertente Oeste, pois não haverá interferências nos níveis de água que ocorrem no aqüífero subterrâneo ali existente. Assim também, não haverá a necessidade de se restituir tais perdas de vazões.

Também, se manterão dentro das condições atuais, as vazões dos principais rios identificados nas bacias hidrográficas do Grande de Ubatuba e do Indaiá, onde serima realizadas atividades de construção de obras de arte especiais – OAE (pontes). 

Por fim, também seria mantido a topografia original das áreas da serra e da planície litorânea, sem interferência em suas dinâmicas evolutivas, visto não ser necessário a implantação de atividades de movimentação de terra, não incidindo assim, em impacto sobre a alteração física da paisagem.
· Meio Biótico

Nota-se na região uma tendência de aumento na descaracterização e degradação dos componentes florestais nos últimos tempos, percebendo-se que muitos locais, antes ocupados por fragmentos florestais e formações de restingas e manguezais, refletindo, como já colocado, uma expansão urbana sobre estas formações de forma irregular.

O avanço urbano-econômico, motivado pela expansão do turismo na região, pode levar à ocupação desordenada de ambientes florestais e protegidos legalmente, para implantação de moradias de distintos padrões sociais, identificando condomínios de alto padrão até assentamentos subnormais em áreas de encostas, margens de rios e outras de interesse ambiental, colaborando com a erradicação das formações vegetais.

Desta forma, na ausência do empreendimento e diante deste avanço econômico regional, espera-se que o cenário biológico, principalmente o vegetacional, continue sofrendo estas pressões ainda por um longo tempo, ou seja, os formações vegetais naturais continuarão sendo descaracterizados e degradados, no nível de alterar significativamente a paisagem.

Esta abordagem baseia-se na premissa de que a implantação do empreendimento rodoviário em questão (BR 101/SP) trará oportunidade de ordenamento no uso e ocupação do solo, pelo menos no trecho estudado, além da implantação de medidas mitigadoras, corretivas e compensatórias para os fatores ambientais do meio biótico, consubstanciados em programas de controle e monitoramento ambientais.

Casos específicos desta premissa recaem sobre os programas de recuperação e proteção do fragmento florestal do km 47 e dos programas de monitoramento do atropelamento da fauna silvestre, sendo que os mesmos, sem a realização do empreendimento, dificilmente seriam praticados.

Finalmente, com a não realização do empreendimento rodoviário, não ocorreriam intervenções e ou interferências em áreas legalmente protegidas, mantendo a dinâmica atual das áreas de preservação permanente dos rios que seriam atravessados pelas obras de Adequação e Duplicação da BR 101/SP, com ênfase nos rios Grande de Ubatuba, Tavares e Indaiá, e das zonas de amortecimentos das unidades de conservação Parque Estadual da Serra do Mar e Terra Indígena Sertão do Boa Vista do Prumirim.
· Meio Socioeconômico

Na hipótese da não implantação do empreendimento é de se esperar que as condições socioeconômicas vigentes tendam a se reproduzir de maneira semelhante ao processo corrente. Portanto, na ausência da implantação do empreendimento o município de Ubatuba/SP, que forma a Área de Influência Indireta (AII), continuará avançando economicamente e a presenciar uma demanda cada vez maior dos serviços destinados ao turismo.

Porém, como conseqüências da não melhoria das condições de acessibilidade, segurança e trafegabilidade da BR 101/SP, espera-se em um horizonte de curto a médio prazo, conflitos e saturação destes parâmetros, uma vez que são projetados aumentos nos níveis do fluxo de veículos e pedestres, voltados ao turismo e serviços destinados a este mesmo turismo.
Além disso, projeta-se assim um aumento nos índices de acidentes ocasionado pelo aumento no fluxo de veículos, pedestres e ciclistas, que circularão de forma desordenada.
3.2
Alternativas Tecnológicas
A análise de alternativas tecnológicas é particularmente relevante no caso do empreendimento em pauta, e se processará ao longo de todo o ciclo de desenvolvimento do projeto de engenharia, porém com maior ênfase na etapa de detalhamento do Projeto Executivo a ser iniciada com posterioridade a conclusão do EA.
Diversas alternativas tecnológicas serão avaliadas comparativamente sob a ótica dos impactos ambientais associados a cada uma, considerando-se tanto alternativas de projeto de engenharia quanto alternativas de procedimento executivo. No entanto, a grande maioria das atividades construtivas serão as usualmente utilizadas para obras rodoviárias. 
Dentre as alternativas tecnológicas a serem analisadas, algumas das mais relevantes sob a ótica ambiental, são as seguintes:

· Alternativas quanto ao método construtivo para execução de aterro nas áreas de várzeas e áreas de baixada, bem como para travessia dos curos d’água, avaliando-se comparativamente as diversas técnicas para melhoramento e/ou adensamento de solos moles, versus a sua substituição, com os respectivos impactos no transporte e disposição em bota-fora.

· Alternativas quanto ao projeto do pavimento, considerando-se as opções entre pavimentos flexíveis e pavimentos rígidos, segundo as características de sustentação dos diversos tipos de terreno interceptados pelo traçado.

· Alternativas de engenharia para a construção de viadutos e pontes, sobretudo no que se refere a miminização de transporte de sedimentos.

· Alternativas tecnológicas relativas a outros aspectos de abrangência mais pontual serão também objeto de discussão durante todo o processo de detalhamento do Projeto Executivo de Engenharia, sendo tratadas especificamente no âmbito do Plano Ambiental da Construção.
Para a implantação das obras, foram pesquisadas e sugeridas algumas alternativas tecnológicas para as obras de pavimentação e execução de aterros em área de várzea. 
Para as faixas de rolamento das pistas novas e das marginais, bem como para os acostamentos e alterações de traçado a serem implantados, será adotado revestimento betuminoso em Concreto Asfáltico Usinado a Quente (CAUQ). Sugere-se um estudo de substitição da camada superficial do revestimento executado por outra de concreto asfáltico que utilize ligante modificado por polímero ou borracha, em função das melhorias alcançadas quanto às necessidades drenantes e da capacidade funcional, principalmente no que tange à aderência e segurança. A utilização desta tecnologia não apresenta nenhum tipo impacto ambiental ao meio ambiente.
Para a infaestrutura de pavimento deverão ser elaborados estudos que identifiquem os materiais de base que melhor se adequem às necessidades de drenagem e estruturais. Sempre que possível serão utilizados materiais disponíveis na faixa de domínio ou resultantes dos movimentos de terraplenagem relativos à duplicação, diminuindo a necessidade de abertura e exploração de novas jazidas. Estudos de mistura de materiais, tais como solo estabilizado granulometricamente, britas graduadas, solo-brita, solo-cimento ou solo-cal devem também ser analisados, procurando mitigar os efeitos da exploração de jazida, levando em conta, ainda, as necessidades de utilização de material usinado.

 Para  restauração das pistas existentes, sugere-se a definição de alternativas que envolvam o reaproveitamento do material já implantado, tais como processos de fresagem com reforço e reciclagem de pavimento. 
Os procedimentos de fresagem, apesar de reaproveitarem parte da infraestrura do pavimento existente, apresentam a incoveniência de resultar material excedente, tendo como conseqüência a necessidade de abertura de áreas para depósito. Por outro lado, novas técnicas de rejuvenescimento permitem a reutilização deste material para a pavimentação de vias com menor incidência de tráfego, tais como vicinais e vias urbanas. Neste caso, deverá ser elaborado um plano ou convênio com o poder municipal local.

 Já a técnica de reciclagem de pavimento existente elimina a necessidade de bota-fora, uma vez que reaproveita a totalidade da estrutura, além de reduzir custos da obra e o uso de matéria prima. Por outro lado, tem como inconveniente a necessidade de aplicação de camada de revestimento superposta ao material reciclado, o que interfere na projeção dos greides longitudinal e tranversal, com aumento de cota do pavimento acabado.
Tanto a técnica de reciclagem como a de fresagem apresentam vantagens econômicas e ambientais importantes, uma vez que reduzirá o consumo de recursos naturais para implantação do pavimento, favorencendo e o reuso de material betuminoso no próprio segmento de obra ou em estradas vicinais da região.

Quanto a execução dos aterros nas várzeas e áreas de baixada, em virtude da baixa capacidade resistente destes materiais, é necessário utilizar técnicas de melhoria destes solos ou substituição parcial ou total por outros materiais.

Como citado no item  2.2 – Descrição do Projeto, as principais técnicas utilizadas para que estas regiões possam receber aterros de estradas envolvem:
· Lançamento de aterro sobre o solo natural sem nenhum tratamento;
· Remover o solo muito mole e mole total ou parcialmente;
· Lançar aterros em ponta, após o tratamento do solo muito mole e mole;
· Construção de aterros estaqueados.
No lançamento de aterro sobre o solo natural, haverá ocorrência de problemas de estabilidade durante a construção e de recalques durante a fase de operação. Isto ocasionará a necessidade de constante manutenção e recuperação das regiões problemáticas, o que ocasionará custos adicionais.
A opção de aterros em ponta pode ser feita após remoção de pequena camada de solo muito mole, aplicando-se geotexteis e lançando-se o aterro e aguardando-se um período para a estabilização dos recalques, ou instalando-se drenos para acelerar os recalques. Está técnica apresenta maior eficiência construtiva, porém demanda da necessidade de bota-foras para a disposição destes materiais. Esta técnica não apresenta impactos ambientais quando executada corretamente, tomando os cuidados com a disposição correta do material terrroso durante os serviços.
Além disto, estão sendo realizados testes de técnicas de melhoria de resistência através de alterações químicas dos solos. Isto é feito através de injeções de materiais associados a cimentos e aditivos. Estas técnicas não necessitam de áreas DME, permitem avançar sobre a área construída anteriormente, não necessitando de vias provisórias. Porém, depende de análise química prévia dos horizontes de solos a serem melhorados, para a correta dosagem dos fatores água / cimento e aditivos.

Por fim, há a opção de aterros estaqueados, sendo as estacas associadas a blocos. Os blocos receberão as cargas do aterro e as transferirão para as estacas e destas para as regiões mais profundas até os solos mais resistentes. Esta é uma tecnologia com custos maiores que será averiguada sua necessidade de implantação durante a elaboração do Projeto Executivo.
A tecnologia a ser utilizada será definida na fase de Projeto Executivo, levando em consideração a melhor opção quanto as características regionais e quanto a minimização de impactos no entorno. Quando a opção for pelo processo de remoção do solo muito mole e mole, total ou parcialmente, haverá necessidade de locais para bota-foras (DME), para depositar os solos removidos. Esta opção envolverá aprovações de órgãos ambientais e custos de transporte e escavação. 
Para todas as técnicas propostas, os impactos ambientais poderão ser minimizados com a implantação de diretrizes e procedimentos construtivos durante os serviços.

Para as travessias de cursos d’água serão construídas pontes paralelas as já existentes, sendo 6  (seis) pontes: 3 (três) no km 48+390 (rio Grande de Ubatuba) e 3 (três) no km 50+000 (rio Tavares). As técnicas utilizadas serão as rotineiras, sendo detalhadas na fase posterior, durante o Projeto Executivo. Serão utilizadas barreira de sedimentos em todos os cursos d’água para evitar o processo de carreamento de material terroso durante as atividades de terraplenagem.
DEFINIÇÃO DAS ÁREAS DE INFLUÊNCIA DO EMPREENDIMENTO

4.0
ÁREAS DE INFLUÊNCIA DO EMPREENDIMENTO

A abrangência espacial dos efeitos do empreendimento sobre os recursos naturais e socioeconômicos é o primeiro passo para o desenvolvimento de um estudo ambiental, ou seja, a partir das definições conceituais do empreendimento, definem-se suas áreas de influência com base na experiência técnica e profissional da equipe executora do EA; no entendimento do projeto conceitual e no conhecimento da área e da região onde será inserido o empreendimento.

A maioria dos fenômenos naturais e impactos ambientais previstos não ocorre de forma uniforme, mas apresentam variações em função da configuração da paisagem, da geomorfologia, da variabilidade temporal dos fatores meteorológicos, das interações entre os meios físico, biótico e socioeconômico, da interconectividade dos ecossistemas, entre outros. 

A definição dos limites geográficos das áreas de influência de um empreendimento está prescrita na Resolução Conama no 01/86, em seu Art. 5º, inciso III, constituindo-se em requisito legal para o desenvolvimento de qualquer estudo de avaliação de impactos ambientais, sendo as mesmas, elementos fundamentais para o direcionamento da coleta dos dados necessários ao embasamento do diagnóstico ambiental.

Ainda de acordo com  esta Resolução, as áreas de influência correspondem à área geográfica a ser, direta ou indiretamente afetada pelos impactos gerados nas fases de planejamento, implantação e operação. O diagnóstico ambiental das áreas de influência deve fornecer parâmetros para direcionar o planejamento e detalhamento do EA. Assim, a caracterização ambiental destas áreas basear-se-á na disponibilidade de dados secundários, cuja análise direcionará o desenvolvimento de inspeções complementares de campo, voltadas a aspectos relevantes diagnosticados.

Assim, são apresentadas as definições conceituais das áreas de influência:
· Área de Influência Indireta - AII: área de provável ocorrência de impactos indiretos associados às etapas de implantação e operação do empreendimento, definida de acordo com cada tema abordado, utilizando-se na medida do possível, limites de bacias hidrográficas e ou de unidades de paisagem, permitindo análises sistêmica e integrada;
· Área de Influência Direta - AID: áreas de provável ocorrência dos impactos diretos associados às etapas de implantação e operação do empreendimento, incluindo não só as áreas de intervenção, mas o entorno das mesmas. Da mesma forma que conceituado para AII, utiliza-se na medida do possível, unidades de paisagem e ou bacias hidrográficas;

· Área Diretamente Afetada ADA: perímetro do território que será efetivamente utilizado para implantação e operação do empreendimento, incluindo áreas de apoio, como canteiros de obra, áreas de empréstimo e de depósito de material excedente - DME, entre outros. A ADA normalmente é comum para os meios físico, biótico e socioeconômico e corresponde a área onde se pretende implantar o empreendimento.

É importante ressaltar que estas divisões apresentadas consideram a bacia hidrográfica e ou unidades de paisagem, como unidades territoriais de gestão do meio ambiente; sendo a primeira com foco nos aspectos diretamente relacionados aos recursos hídricos, e a segunda mais abrangente, englobando diversos recursos ambientais.
As áreas de influência foram definidas a partir do exercício prospectivo preliminar considerando abrangência territorial e estimativa de intensidade de ocorrência de impactos nos meios físico, biótico e socioeconômico para as etapas de implantação e operação das obras de Adequação e Duplicação da BR 101/SP. Essas áreas definidas, para efeito do diagnóstico, podem ser ajustadas ao longo dos estudos ambientais e avaliação dos impactos, podendo ser ampliadas ou reduzidas.
Consideraram-se como unidades territoriais de referência as áreas das bacias ou sub-bacias hidrográficas, os territórios municipais ou parte deles, que serão afetados direta ou indiretamente pelas atividades do empreendimento. A análise de cada parâmetro ambiental foi referenciada nas áreas de influência e considerados seus atributos e particularidades.
Como se trata de uma rodovia (empreendimento linear), destacam-se as áreas de influência preliminares definidas para o parâmetro Recursos Hídricos, devido às travessias de drenagem e para os parâmetros do Meio Socioeconômico, devido aos processos de desapropriações, emissões de ruídos e alterações nos níveis de trafegabilidade.

4.1
Área de Influência Indireta - AII
Aspectos dos Meios Físico e Biótico

Com base na análise preliminar das bacias hidrográficas potencialmente afetadas pelas obras de Adequação e Duplicação da BR 101/SP, define-se como AII a integridade das bacias hidrográficas do rio Grande de Ubatuba, que inclui os rios Acaraú, Tavares, Lagoa, Ipiranguinha, Cemitério e do Silva e o ribeirão Comprido; e do rio Indaiá, que inclui o ribeirão Capim Melado.

Aspectos do Meio Socioeconômico
Considerou-se como AII o município de Ubatuba, na microrregião homogênea do Litoral Norte Paulista, devido à distância territorial entre a rodovia e sua área urbana (5km), o que aumenta a potencial incidência de impactos indiretos no meio socioeconômico neste município.
Ressalta-se que para os estudos de tráfego, o município de Ubatuba é reconhecido também como AII devido ao potencial aumento de tráfego, notadamente de veículos de passeio e a possível interferência nas atuais condições de acesso ao seu território e níveis de trafegabilidade da população residente. 

A Figura 4.1-1 apresenta a Área de Influência Indireta (AII) definida para os meios físico, biótico e socioeconômico.
Figura 4.1-1 - AII FBS A3
4.2
Área de Influência Direta - AID

Aspectos dos Meios Físico e Biótico

A AID para os meios físico e biótico compreende, a Sul, as cabeceiras dos rios Acaraú e Lagoa, se estendendo a Norte pelas confluências do ribeirão Comprido e dos rios Ipiranguinha e do Cemitério com o rio Grande de Ubatuba, incluindo porções das cabeceiras da margem esquerda do mesmo rio. Em sentido paralelo ao traçado atual da BR 101/SP, segue pela linha de crista da serra até adentrar na bacia hidrográfica do rio Indaiá pelas cabeceiras da margem direita deste. A AID delimita-se a NE pelas cabeceiras da margem esquerda do rio Indaiá.
A Figura 4.2-1 apresenta a Área de Influência Direta (AID) definida para os meios físico e biótico.
Aspectos do Meio Socioeconômico

Para o meio socioeconômico foram definidas porções do município de Ubatuba, com ênfase para a localização do trecho a ser duplicado, especialmente os bairros atravessados pelo traçado da nova pista.
Assim, a Área de Influência Direta (AID), será portanto, aqui considerada, como o entorno imediato da rodovia, abrangendo um raio de cerca de 200 metros a partir do final da faixa de domínio da mesma.

A Figura 4.2-2 apresenta a Área de Influência Direta (AID) definida para o meio socioeconômico.
Inserir Figura 4.2-1- Área de Influência Direta (AID) definida para os meios físico e biótico.

Inserir Figura 4.2-2 - Área de Influência Direta (AID) definida para o meio socioeconômico.
4.3
Área Diretamente Afetada -ADA

Considerada homogênea para todos os meios e refere-se às áreas onde efetivamente ocorrerão as obras de duplicação, correspondendo aos lados da pista atual (faixa de domínio), com largura média de 15m, exceto para caracterização e elaboração das plantas de Uso e Ocupação do Solo, onde foi considerada uma área de abrangência de pouco mais de 50m para cada lado da pista, tomando como base o eixo central.
A Figura 4.3-1 apresenta a Área Diretamente Afetada comum para os Meios Físico, Biótico e Socioeconômico das obras de Adequação e Duplicação da BR 101/SP.
Inserir Figura 4.3-1 Área Diretamente Afetada comum para os Meios Físico, Biótico e Socioeconômico da Duplicação da BR 101/SP. [image: image26.png]
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Tabela 2.1.5-1 – Resumo da Legislação Ambiental aplicada às obras de adequação e duplicação da BR 101/SP








Figura 2.2-3 - Cronograma físico-financeiro do empreendimento
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